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Depuis les Grecs, qui dit matMmatique dit dÃ©monstration certains 
doutent mime qu'il se trouve, en dehors des mathkmatiques, des 
dÃ©monstration au sens prkcis et rigoureux que ce mot a reÃ§ des Grecs. 
(Bourbaki, Elkments de MathÃ©matique 

After some twenty years of very arduous toil, I carne to the conclusion that 
there was nothing more thaticould do in the way of making mathematical 
knowledge indubitable. (Russell, Portraits of memory) 

A proof becomes a proof after the social act of 'accepting it as a proof . 
This is true of mathematics as it is of physics, linguists, and biology. 
(Manin, A course in mathematical logic) 

What mathematicians at large sanction and accept is correct. (Hersh, 
Proving is convincing and explaining) 

Un acto de fe no consiste en creer sin ver, o en creer en 10 que no se ve, 
sino en creer que se ve, cualquiera que sean 10s ojos con que se mire, e 
independientemente de que se vea o de que no se vea. (referido em Bacca, 
Tres clases de actos de fe y tres tipos de crÃtica 

No lÃ©xico tanto quanto no jargÃ£ matemÃ¡tico prova e demonstraÃ§Ã sÃ£ tidos 
como sinÃ´nimos Ã o que atesta a veracidade ou autenticidade, a garantia, o 
testemunho, o processo de verificaÃ§Ã da exatidÃ£ de cÃ¡lculo ou raciocÃnios a 
deduÃ§Ã que mantÃ© a verdade' de sua conclusÃ£ apoiando-se em premissas 
admitidas como verdadeiras. 
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A L-gica nos dÃ instrumental suficiente para que, dentro da MatemÃ¡tica 
concebida como ciÃªnci formal (acadÃªmica) possamos definir com mais clareza a 
noÃ§Ã de demonstraÃ§Ã£ uma demonstraÃ§Ã emS (um sistema formal, pensado como 
uma linguagem, um conjunto de sinais e um conjunto de regras para a manipulaÃ§Ã 
de sinais) Ã uma sequÃªnci finita nÃ£ vazia de sentenÃ§a de S tal que cada uma delas 
Ã um axioma ou uma conseqÃ¼Ãªnc imediata, por regras de infesncias admitidas em 
S, de duas sentenÃ§a anteriores na sequÃªncia Um teorema de S Ã uma sentenÃ§a de 
S tal que existe uma demonstraÃ§Ã em S onde A Ã a Ãºltim sentenÃ§ da sequÃªncia 

A importÃ¢nci da prova rigorosa para o fazer em MatemÃ¡tic pode ser atestada, 
a princÃpio por alguns matemÃ¡tico da envergadura do grupo Bourbaki, de cuja fala 
extraÃmo um dos trechos escolhidos para epÃgrafe NÃ£ bastando isso, o discurso e 
a atividade cotidianos da prÃ¡tic cientÃfic da MatemÃ¡tic afirmam reconhecer a 
prova (ou prova rigorosa, ou demonstraÃ§Ã£ como elemento central no desenvolvi- 
mento do que se conhece por MatemÃ¡tica o que Ã apontado pela maioria dos artigos 
estudados. Tais preocupaÃ§Ãµ nÃ£ sÃ£ suficientes, porÃ©m para que conflitos acerca 
da natureza da demonstraÃ§Ã inexistam. Ao contrÃ¡rio a cena das discussÃµe sobre 
tal noÃ§Ã tem se mostrado marcada por nÃtida posiÃ§Ãµ controversas, alimentando 
o debate. 

Por um lado, a literatura em MatemÃ¡tic - ou em L-gica, mais precisamente - 
cuida em tratar do problema da prova no modo tradicionalmente tido e aceito: um 
mecanismo definido formalmente cujas raizes nÃ£ necessitam de investigaÃ§Ã e 
cujos frutos compÃµe a conhecida produÃ§Ã cientÃfic em MatemÃ¡tica As esferas 
nas quais questÃµe sobre a natureza das demonstraÃ§Ãµ sÃ£ debatidas tÃª sido, com 
maior frequÃªncia a da Filosofia da MatemÃ¡tic ou a da Filosofia da LÃ³gica pois nÃ£ 
Ã necessÃ¡ri uma tematizaÃ§Ã sobre a noÃ§Ã de prova para que a prova seja utilizada. 
Por outro lado, a justificativa para a existÃªnci da noÃ§Ã permanece como a usual: 
convencer, validar, verificar. 

Na literatura especÃfic em EducaÃ§Ã MatemÃ¡tica prova ou demonstraÃ§Ã vÃª 
sempre adjetivadas; sÃ£o assim, "rigorosas". A necessidade ou nÃ£ de uma tal 
adjetivaÃ§Ã dependerÃ¡ em muito, dos aspectos que focamos: para uns -principal- 
mente os matemÃ¡tico chamados "puros" -, uma prova Ã© jÃ¡ prova rigorosa. Para 
outros, o rigor estabeleceria, entre as vÃ¡ria provas matemÃ¡tica possÃveis aquelas 
herdeiras diretas do programa estabelecido por Euclides, n '0s  Elementos, no 
terceiro sÃ©cul antes de Cristo, programa este plasmado numa concepÃ§Ã platÃ´nica 
assegurado e elevado ao status de elemento essencial ao fazer matemÃ¡tico principal- 
mente pelo Formalismo que intervÃ©m com maior familiaridade do que qualquer 
outra escola, no fazer cotidiano da sala de aula e no da prÃ³pri MatemÃ¡tica 
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(conforme, por exemplo, Cury, 1988). HÃ¡ ainda, autores que, seguindo Balacheff 
(1987), partem da explicitaÃ§Ã mais minuciosa dos termos, para uma distinÃ§Ã entre 
provae demonstraÃ§Ã£ umaprova Ã©umaexplicaÃ§ aceita por uma dada comunidade 
num dado momento, podendo ser debatida, refutada ou aceita. No interior da 
comunidade MatemÃ¡tica porÃ©m sÃ sÃ£ aceitas como provas as explicaÃ§Ãµ que 
adotam uma forma particular, um conjunto de enunciados vÃ¡iido organizados 
segundo certas regras, sendo que um enunciado ou Ã reconhecido como verdadeiro 
ou 6 deduzido a partir do precedente por regras de deduÃ§Ã vÃ¡lida e prÃ©-fixadas do 
domÃni da LÃ³gica A esse tipo particular de prova Balacheff chama demonstraÃ§Ã£ 

A noÃ§Ã de prova Ã um dos principais eixos pelo qual trafegam as concepÃ§Ãµ 
sobre MatemÃ¡tica Nela sÃ£ engendrados tanto o carÃ¡te mÃtic da MatemÃ¡tic 
quanto a proliferaÃ§Ã desmedida de uma ideologia da certeza, suas significaÃ§Ãµ 
un'vocas e seu carÃ¡te de eternidade espaÃ§o-temporal Tal carÃ¡te mÃtic surge 
quando a MatemÃ¡tic procura fundamentar-se pela exclusÃ£ do sentido (Lavalle, 
1977), que tem na distanciaÃ§Ã entre sintaxe e semÃ¢ntic um de seus componentes 
essenciais. Fruto de um programa rigoroso e constante, esboÃ§ad e levado i prÃ¡tic 
em toda e qualquer comunidade de produÃ§Ã de MatemÃ¡tica essa exclusÃ£ de 
sentido - onde na verdade o sentido nÃ£ morre, apenas tem uma "morte em 
moratÃ³ria -possibilita a dinamizaÃ§Ã das ideologias da certeza e da eternidade: 

o texto formalizado serÃ dominivel, certo, tranquilizador e rigoroso. A formalizaÃ§Ã se 
apresenta sempre como elaboraÃ§Ã£ remanejamento de um discurso espontÃ¢neo natural, 
ingÃªnuo centrado na intuiÃ§Ã da presenÃ§ do objeto. (...) Uma 'palavra', segundo a 
expressÃ£ de Bourbaki, 6 um signo no texto inicial, isto 6, totalidade de um significante e de 
um significado. O que 6 signo para o matemitico na sua prÃ¡tic primeira toma-se forma vazia 
na formalizaÃ§Ã do seu texto. (. . .) O ponto capital em tudo isso 6 que a forma nÃ£ suprime 
o sentido, ela nÃ£ faz senÃ£ empobrecÃª-lo afastÃ¡-lo conservi-10 ?i sua disposiÃ§Ã£ CrÃª-s que 
o sentido vai morrer, mas 6 uma morte em morat6ria: o sentido perde o seu valor, mas guarda 
a vida, da qual a forma do mito vai nutrir-se. (. . .) A Matemitica toma-se m'tica quando 
procura fundar-se pela exclusÃ£ do sentido (Lavalle, 1977, pp. 193-202). 

Uma visada panorÃ¢mic na bibliografia disponÃve nos levarÃ a concluir que a 
prova rigorosa Ã tomada como elemento formador do discurso matemÃ¡tico manifes- 
tado em salas de aula - mais claramente aquelas do terceiro grau2 - pela chamada 
metodologia tradicional vigente, alimentando-a e sendo por ela alimentado. 
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Por uma arqueologia da prova: 
A transformaÃ§Ã da MatemÃ¡tic em ciÃªnci hipotÃ©tico-dedutiv 

fi importante, aqui, ressaltar a quase inexistÃªnci de estudos histÃ³rico sobre o 
desenvolvimento da noÃ§Ã de prova rigorosa. Seu surgimento, como nos contam os 
textos disponÃveis Ã claro. Lugar e tempo sÃ£ delimitados. Nomes sÃ£ citados: 
Euclides, sÃ©cul Hl a.C., GrÃ©cia Surpreende a "ausÃªnci de gestaÃ§Ã£ de laboriosas 
tentativas, de um parto doloroso. O 'canon' vem Zi luz sob sua forma ideal." Temos 
vÃ¡rio trabalhos sobre a histÃ³ri do rigor, o desenvolvimento das aÃ§Ãµ que transfor- 
mam a prova no que por prova hoje entendemos. As justificaÃ§Ãµ para a ausÃªnci de 
material sobre a histÃ³ri da prova sÃ£ vÃ¡rias Entre as mais frequentes estÃ£o (a) o 
modo relativamente natural com que a prova rigorosa - e sua necessidade - 
ingressa no discurso matemÃ¡tico nÃ£ oferecendo problemas a priori, sendo carre- 
gada adiante por uma tradiÃ§Ã abalizadora; (b) uma certa "repugnÃ¢nci pela noÃ§Ã 
de 'histÃ³ria no interior das ciÃªncias (Cazenave referido em Monchicourt, 1987, p. 
31); (c) as dificuldades inerentes i s  pesquisas de carÃ¡te histdrico quase arqueolÃ³ 
gico; e, finalmente, (d) o argumento de que, no caso do rigor, nÃ£ hÃ uma histÃ³ri de 
mudanÃ§as mas de adaptaÃ§Ãµ ao que ditam as leis da LÃ³gica3 No que temos de 
disponÃvel intentamos traÃ§ar a seguir, alguns aspectos sobre o surgimento dap r~va .~  

Duas teses existem. Ambas sÃ£ tratadas por Arsac (1987), que as interconecta, 
gerando, por exclusÃµe e complementaÃ§Ãµe uma terceira. A tese clÃ¡ssic sobre O 

surgirnento da prova rigorosa Ã chamada de externalista por nÃ£ envolver diretarnen- 
te a comunidade matemÃ¡tica ou, ao menos, por nÃ£ ser engendrada no seio dessa 
comunidade, dependendo de parÃ¢metro externos, a saber, a sociedade grega como 
um todo. Tal tese Ã dada na afirmaÃ§Ã de que "a transformaÃ§Ã da MatemÃ¡tic em 
ciÃªnci hipotÃ©tico-dedutiv serÃ a 'aplicaÃ§Ã£ das regras do debate argumentativo 
que governava a vida polÃtic na cidade grega" (Arsac, 1987, p. 271) e encontra 
referencial teÃ³ric bastante atual e claro. Enquanto a constituiÃ§Ã do povo grego 
radica-se num passado muito distante, passando pela cultura das CÃclades pelas 
civilizaÃ§Ãµ minÃ³ic e micÃªnica fermento da criatividade artÃstic dos DÃ³rios 
EÃ³lio e JÃ´nio dos anos geomÃ©trico (sÃ©culo XI a VIU a. C.), Ã certo que a 
constituiÃ§Ã das cidades gregas ocorre, entre os sÃ©culo VIII e VI1 a. C., atravÃ© da 
percepÃ§Ã da possibilidade de uma concepÃ§Ã mais realista do soberano - os atÃ 
entÃ£ "comedores de presentes" -, onde palavra falada e escrita desempenham 
papÃ©i essenciais: 

O aparecimento da P6lis constitui, na histÃ³ri do pensamento grego, um acontecimento 
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decisivo. (. . .) Seu advento (. . .) marca um comqo, uma verdadeira invenÃ§Ã£ (. . .) O que 
implica o sistema do P6lis C? primeiramente uma extraordin6ria proeminÃªnci da palavra 
sobre todos os outros instrumentos de poder. (.. .) A palavra nÃ£ k mais o termo ritual, a 
f6rmula justa, mas o debate contradit6ri0, a discussÃ£o a argumentaÃ§Ã£ (. . .) Todas as 
questÃµe de interesse geral que o soberano tinha por funÃ§Ã regularizar (. . .) sÃ£ agora 
submetidas h arte orat6ria e deverÃ£ resolver-se na conclusÃ£ de um debate; C? preciso, pois, 
que possam ser formuladas em discursos, amoldadas hs demonstraÃ§Ãµ antitÃ©tica e i s  
argumentaÃ§Ãµ opostas. (...) Uma segunda caracterÃstic da P6lis 6 o cunho de plena 
publicidade dada as manifestaÃ§Ãµ mais importantes da vida social. (. . .) A P6lis existe 
apenas na medida em que se distinguiu um domÃni pÃºblico (. ..) um setor de interesse 
comum, opondo-se aos assuntos privados; prÃ¡tica abertas, estabelecidas em pleno dia, 
opondo-se aprocessos secretos. (. . .) Tomadados fenÃcio e modificada por uma transcriÃ§Ã 
mais precisa dos sons gregos, a escrita poder6 satisfazer essa funÃ§Ã de publicidade [por nÃ£ 
se tratar] mais de um saber especializado, reservado a escribas, mas de uma tkcnica de amplo 
uso, livremente difundida no pÃºblic (Vemant, 1989, pp. 34-36). 

Ressaltemos que a transformaÃ§Ã da MatemÃ¡tic em ciÃªnci hipotÃ©tico-dedutiva 
segundo a tese externalista, dÃ¡-s num embate entre o pÃºblic e o privado, na criaÃ§Ã 
das cidades gregas, dentro delas e mesmo entre elas, jÃ que em Esparta, entre os 
lacedemÃ´nios a palavra nÃ£ era assim concebida: "no lugar de PeithÃ³ a forÃ§ da 
persuasÃ£o [estes] celebrarÃ£o como instrumento da lei, o poder de Phobos, esse 
temor que curva todos os cidadÃ£o i obediÃªncia (Vemant, 1989, p. 47). A trajetÃ³ri 
posterior da prova, a histÃ³ri do seu rigor, nos indicarÃ¡ novamente, esse embate entre 
o pÃºblic e o privado, entre a comunidade escolar e amatemÃ¡tica ummisto de PeithÃ 
e Phobos, com limitantes severos, restritos i avaliaÃ§Ã de uma comunidade que 
legaliza os processos de argumentaÃ§Ã em MatemÃ¡tica Disso trataremos adiante. 

Por um outro lado, intervÃ© a tese internalista, considerando como geradora a 
questÃ£o que problema tomou indispensÃ¡ve a introduÃ§Ã da demonstraÃ§Ã em 
MatemÃ¡tica Partindo de uma tal questÃ£o considera Arsac que o surgirnento da 
demonstraÃ§Ã Ã contemporÃ¢ne ao problema da irracionalidade. Segundo Boyer, Ã 
possÃve que a descoberta do problema da incomensurabilidade/irracionalidade 
tenha sido feita por pitagÃ³rico em algum momento no sÃ©cul V, sendo que "alguns 
atribuem especificamente a Hipasus de Metapontum durante a primeira parte do 
Ãºltim quarto do quinto sÃ©cul a. C., enquanto outros a colocam meio sÃ©cul mais 
tarde" (Boyer, 1974, pp. 53-54). Em relaÃ§Ã a esta segunda tese, duas faces devem 
ser consideradas: o problema serÃ analisado por Arsac num quadro aritmÃ©tic e num 
quadro geomÃ©trico No primeiro, constata-se que o nÃºmer 2 nÃ£ admite raiz 
quadrada racional enquanto que o quadro geomÃ©tric constata a impossibilidade da 
diagonal de um quadrado admitir partiÃ§Ã comum com seu lado. A partir disso, 
algumas consideraÃ§Ãµ sÃ£ feitas. Arsac Ã minucioso. Disso, afirma ser absoluta- 
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mente impossÃve constatar a incomensurabilidade Ãºnic e exclusivamente a partir 
do traÃ§ad grÃ¡fico 

Pela figura, acredita, concluir-se-ia pela possibilidade da partiÃ§Ã comum. Por 
outro lado, as provas da irracionalidade no domÃni aritmÃ©tic implicam o uso do 
raciocÃni por absurdo. Como nÃ£ se pode, em nenhum momento, precisar o grau de 
abstraÃ§Ã e a necessÃ¡ri axiomatizaÃ§Ã do conceito de nÃºmer utilizado, emprega- 
se o termo "prova" e nÃ£ "demonstraÃ§Ã£o seguindo as especificaÃ§'e de Balacheff 
(1 987), expostas anteriormente. 

Baseado no exposto acima e tendo partido de uma tambÃ© quase inexistÃªnci de 
trabalhos sobre as influÃªncia recÃproca entre a MatemÃ¡tic e a sociedade grega, 
Arsac opta por uma interconexÃ£ entre as duas teses, numa sÃntes enunciada em 
dupla proposiÃ§Ã£ na forma de negativas: 

sem o problema da irracionalidade, a transformaÃ§Ã da Matemhtica [em ciÃªnci hipot6tico- 
dedutiva] nÃ£ seria produzida, mesmo dentro da sociedade grega; 

num outro contexto de sociedade, mesmo se confrontados com o mesmo problema, a 
MatemLtica nÃ£ seria transformada como o foi possÃve ser na GrÃ©ci (1987, p. 298). 

TambÃ© auxilia a compreender o surgimento da prova rigorosa no discurso 
matemhtico e suas intrincadas correlaÃ§Ãµ com a filosofia e a polÃtic o trabalho de 
Miguel(1995). Seu foco primeiro nÃ£ Ã a prova, mas a procura da constituiÃ§Ã do 
paradigma que sustenta o Formalismo PedagÃ³gic ClÃ¡ssic em EducaÃ§Ã MatemÃ¡ 
tica, esse "estilo de prÃ¡tic educativa em MatemÃ¡tic que extermina, consciente ou 
inconscientemente, o significado e o sentido do conhecimento que busca transmitir, 
gerando nos estudantes a sensaÃ§Ã de que o Ãºnic sentido de um ato estÃ noprÃ³pri 
ato " (Miguel, 1995, p. 8). Tal paradigma mostra-se plasmado num "formalismo 
filosÃ³fico" que, na Filosofia da MatemÃ¡tica significa a opÃ§Ã pelo "ideal da 
sistematizaÃ§Ã dedutiva da MatemÃ¡tic e [por] uma certa atitude em relaÃ§Ã h 
natureza do conhecimento matemÃ¡tico (p. 8). Para isso, o autor vai buscar as raizes 
da concepÃ§Ã "clÃ¡ssica de MatemÃ¡tica para o que acredita necessÃ¡ri "estabelecer 
um laÃ§ de continuidade polÃtico-epistemolÃ³gic por um lado entre a leitura 
platÃ´nic e a cosmologia pitagÃ³ric e, por outro lado, entre a leitura platÃ´nic e o 
empreendimento euclidiano" (p. 11). Para estabelecer tal "laÃ§o" Miguel parte das 
teses levantadas por SzabÃ³ em artigo de 1960. As conclusÃµe de SzabÃ sÃ£ que as 
explicaÃ§Ãµ disponÃvei "permanecem na esfera de generalidades abstratas, isto Ã© 
carecem de concretude (. . .) e [nÃ£ podem] ser confirmadas por dados histÃ³ricos (p. 
16). Parte, assim, para a investigaÃ§Ã do desenvolvimento histÃ³ric da demonstraÃ§Ã 
matemÃ¡tica do conceito de evidÃªnci e a origem dos "princÃpios na MatemÃ¡tic 
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grega. Disso, nos interessa a primeira etapa dessa trajet-ria de SzabÃ³ sintetizada por 
Miguel: 

o raciocÃni de Szab- 6 o seguinte: Euclidesutiliza-se daL6gicaestrita naconstruÃ§Ã de suas 
demonstraÃ§Ãµ porque em sua 6poca a validade de um teorema era mostrada por meio da 
L6gica. Aquilo que ele queria dizer por 'demonstratio' ('desenvolvimento') era expresso em 
grego pelo verbo . Ãµ~ncvu ConseqÃ¼entemente esse verbo em Euclides 6 o termo tÃ©cnic - - .  

para 'desenvolvimento 16gico'. MA como os gregos interpretavam a 'demonstratio' antes 
dessa kpoca? Por meio de vÃ¡rio argumentos, Szab- conclui que a t6cnica de demonstracÃ£ - 
na Matemitica grega antiga era a simples visualizaÃ§Ã¼ Diz que os antigos pitag6ricos 
consideravam a Geometria como wropiq, isto 6, como uma ciÃªnci inseparÃ¡ve da visÃ¼ e 
que, por volta da 6poca de PlatÃ£o os gregos ainda tinham consciÃªnci do antigo significado 
do verbo, deiknu, isto 6, 'concretamente visÃvel' Disso decorre imediatamente que a 
passagem da concepÃ§Ã primitiva para a concepÃ§Ã euclidiana da 'demonstratio' deve ter 
sido provocada por uma tendÃªnci anti-ilustrativa e anti-empÃric da ciÃªnci grega. Onde 
buscar as razÃµe para o surgimento dessa tendÃªnci e da sua ligaÃ§Ã com o desenvolvimento 
daciÃªnciadedutiv grega?MedianteverificaÃ§' da surpreendentefreqÃ¼Ãªnciadademonstrq 
indireta nas provas do Livro Vii dos Elementos de Euclides (. . .) Szab- levanta a conjetura 
deque foi devido ao uso dademonstraÃ§Ã indiretaque a Matemitica se transformou em uma 
ciÃªnciadedutiva sistemÃ¡tica (. . .) EstaÃšlti~conjeturapermiteaSzab explicar aconexÃ£ 
orgÃ¢nic existente entre forma indireta de demonstraÃ§Ã e tendÃªnci anti-empÃric e anti- 
ilustrativa. Isso porque, na Filosofia eleitica, esses dois fenÃ´meno eram inseparhveis, uma 
vez que os fil6sofos eleiticos usavam o m6todo da demonstraÃ§Ã indiretapara provar apenas 
aqueles teoremas que flagrantemente feriam a experiÃªnci do senso-comum (Miguel, 1995, 
pp. 17-18). 

Segundo Otte (1990, 1993 e 1994), envolvidas com a constituiÃ§Ã da prova 
formal como revisitaÃ§Ã da postura grega, estÃ£ a RevoluÃ§Ã Industrial e suas 
consequÃªncias como a divisÃ£ do trabalho e os processos de individualizaÃ§Ã£ Com 
efeito, "a maior revoluÃ§Ã econÃ´mica antes da RevoluÃ§Ã Industrial, foi a intensi- 
ficaÃ§Ã na produtividade da agricultura atravÃ© do controle hidrÃ¡ulico algum tempo 
antes do final do quarto milÃªni a.C., que transformou o insalubre pÃ¢ntano-jÃ¢ng no 
berÃ§ das civilizaÃ§Ãµ surnÃ©rio-acadian e egÃpcia (Toynbee, 1987). JÃ que uma 
revoluÃ§Ã do porte da Industrial nÃ£ surge sem uma bem determinada trajetÃ³ri que 
a faz emergir num dado momento, partindo do controle hidrÃ¡ulic da Antiguidade 
e passando, por exemplo, pela invenÃ§Ã da imprensa, chegamos aos teares ingleses 
dos sÃ©culo XVI e XVII. A imprensa escrita representa um momento chave em 
nossas especulaÃ§'es 

Essa tecnologia [da imprensa escrita] tomou a comunicaÃ§Ã e o conhecimento 
relativamente autÃ´nomo de agentes e deu-lhes uma qualidade genuinamente 
social. A viagem para FlorenÃ§ permitiu a Galileu relacionar o mundo da pesquisa 
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cientÃfic com o da tecnologia, relaÃ§Ã estaque deve ser entendidacomo tendo sido 
estabelecida mais pelas prensas venezianas do que pelo contato pessoal. (. . .) O que 
diferencia a utilizacÃ£ de artefatos mecÃ¢nico pelos antigos de sua versÃ£ na P6s- 
RenascenÃ§ 6 a Ãªnfas no processo secreto e noconhecimento secreto. A mecÃ¢nic 
dos antigos, nesse sentido, assemelhava-se alquimia. (...)No momento hist6rico 
em que a prensa permitiu que o conhecimento fosse transformado em objeto de 
mercado, esse conhecimento ganhou muito em sua ~ i g ~ c Ã ¢ n c i a  (. . .) Em termos 
hist6ricos, o fato b6sico relacionado ao papel da imprensa foi que ela mudou 
fundamentalmente a relaÃ§Ã entre as pessoas e o conhecimento e, da', o conceito 
de conhecimento na sociedade. (...) Assim, dinamizou-se o crescimento do 
conhecimento, de modo que, no sÃ©cul XVI, podia-se falar de uma explosÃ£ de 
conhecimentos (. . .) o que continua presente em nossos dias e I? a mais importante 
raiz da Era Mecanicista na qual operamos (Otte, 1993a, p. 282). 

Se da produÃ§Ã de conhecimentos foi desvinculado seu ingrediente secreto, pois 
permitia a imprensa a divulgaÃ§Ã cada vez mais Ã¡gi dessa produÃ§Ã£ vinculou-se a 
ela a individualizaÃ§Ã¢ "para nÃ³s nos dias de hoje, o tema central dos matemhticos 
do perÃod romÃ¢ntic pode soar como nÃ£ romÃ¢ntic e atÃ como repelente. Os novos 
matemÃ¡tico devotaram-se ao rigor (.. .). O que a nova geraÃ§Ã de matemfiticos 
descobriu foi o matemÃ¡tico do mesmo modo que os romÃ¢ntico haviam descoberto 
que na poesia havia o poeta e na mÃºsic havia o mÃºsico (Wiener, referido em Otte, 
1990, p. 60). Sendo assim, a individualizaÃ§Ã que caracteriza apesquisa exige, para 
uma divulgaÃ§Ã de resultados, mÃ©todo mecÃ¢nico como os que sÃ£ efetivados numa 
prova rigorosa de concepÃ§Ã contemporÃ¢nea pois "parece ser um exercÃci em 
lÃ³gic e a lÃ³gic nada tem a dizer sobre algo que nÃ£ seja uma proposiÃ§Ã£ (. . .) A 
prova transformou-se num exercÃci de arranjar corretamente certas proposiÃ§Ãµe 
sendo uma atividade da lÃ³gic proposicional" (Otte, 1994, p. 299). Arigorosa prova 
matemÃ¡tic mecanizou-se. 

O publico e o privado: um espaÃ§ de conflitos 

Sobre a questÃ£ do conflito entre o pÃºblic e o privado na constituiÃ§Ã da noÃ§Ã 
de prova rigorosa e, por conseguinte, no estabelecimento de um dos marcos mais 
fundamentais e caros ao modo de produÃ§Ã em MatemÃ¡tica hÃ mais pontos a 
explorar. 

Segundo Davis e Tymoczko (referidos em Hanna, 1989, p. 21), "as filosofias 
tradicionais do Logicismo, Formalismo e Intuicionismo5 sÃ£ 'teorias privadas' que 
descrevem uma MatemÃ¡tic ideal. Mas, sendo uma atividade social, a MatemÃ¡tic 
necessita de uma 'teoria pÃºblica'" AlÃ© disso, a quase totalidade do material 
disponÃve sobre o tema apresenta, decorrente de uma reconstruÃ§Ã da histÃ³ri do 
rigor nas provas, a afirmaÃ§Ã£ sempre bem argumentada, de que as provas, como 
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concebidas no seio de uma dominante matemÃ¡tic platÃ´nica sÃ£ uma espÃ©ci de 
ficeo. O programa de rigor sistematizado por Euclides, dizem, nÃ£ Ã© nem nunca foi, 
seguido rigidamente na produÃ§Ã em MatemÃ¡tica passos, axiomas, regras de 
infesncia, entre outros elementos substanciais ao processo de prova nem sempre sÃ£ 
explicitados, donde a aceitaÃ§Ã de um resultado, entre os que produzem MatemÃ¡tica 
ser mais um processo social de negociaÃ§Ã de significados dentro do grupo de 
especialistas ao qual o resultado em questÃ£ se relaciona, do que o mero seguir cego 
das regras impostas pela proposta formal. De acordo com Maslow (referido em 
Hanna, 1989, p. 22), "compreensÃ£o sigmficÃ¢nci e argumentaÃ§Ã convincente sÃ£ 
'motivadores positivos' para a aceitaÃ§Ã [da prova]: sÃ£ esses fatores que retÃª a 
atenÃ§Ã do matemÃ¡tic praticante para um novo teorema e o move 2 aceitaÃ§Ã ativa. 
(. . .) Por outro lado, a validade estrutural do argumento matemÃ¡tic para um novo 
teorema, isto Ã© a validade atual ou potencial de sua forma como distinta de seu 
conteÃºdo Ã© meramente, um 'fator higienizante', reconhecido como essencial mas 
tido como garantido." 

Assim, a posiÃ§Ã da veracidade acima de qualquer suspeita dada pela prova 
rigorosa vem sendo desafiada. Os prÃ³prio matemÃ¡tico admitem que uma prova 
completa seria demasiadamente enfadonha e sem sentido para, por exemplo, sua 
divulgaÃ§Ã£ Mais ainda, sugerem a existÃªnci de diferentes graus de validade formal 
em suas provas, obtendo o mesmo grau de aceitaÃ§Ã£ AlÃ© disso, os matemÃ¡tico 
concordam "que quando uma prova Ã vÃ¡lid somente por sua forma, sem considerar 
seu conteÃºdo acrescenta-se muito pouco i compreensÃ£ de seu objeto e, ironica- 
mente, pode nÃ£ ser muito convincente" (Hanna, 1989, p. 20). Tais afirmaÃ§Ãµ 
podem ser atribuÃda tanto a Hanna (1989, 1993), de onde vem a citaÃ§Ã£ quanto a 
Davis e Hersh (1985), Davis (1972), Kitcher, Tyrnoczko, Manin e Maslow (referido 
em Hanna, 1989), entre outros. Existe nisso uma certa confusÃ£ entre a concepÃ§Ã 
de prova e a funÃ§Ã que ela desempenha ou deveria desempenhar. Essa confusÃ£ foi 
abordada com mais profundidade por Otte (1992), ao tratar das conexÃµe entre a 
prova, a MatemÃ¡tic Aplicada e a MatemÃ¡tic Pura, afirmando que ela se deve a 
diferentes noÃ§Ãµ de prova consideradas (meros cÃ¡lculos processo algorÃtmic das 
provas computacionais e concepÃ§Ã formal). Ainda assim, concordamos que os 
conceitos de prova vigentes na prÃ¡tic podem ser amalgamados num sÃ conceito, 
aquele plasmado numa visÃ£ platÃ´nic de MatemÃ¡tica 

O sÃ©cul XX ainda nÃ£ delineou o que, de modo genÃ©rico chamamos de Matemitica 
PlatÃ´nica Alguns de seus princÃpio sÃ£ os que seguem: 

a crenÃ§ na existÃªnci de certas entidades matemiticas ideais (. . .) ; 
a crenÃ§ em certos modos de deduÃ§Ã£ 
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a crenÃ§ de que se uma afirmaÃ§Ã matemitica faz sentido, entÃ£ pode ser provada como 
sendo verdadeira ou falsa; 

a crenÃ§ de que, fundamentalmente, a Matemhtica existe separada dos seres humanos que 
a fazem. O pi estaria no ceu. 
Embora tais crenÃ§a tenham sido muito questionadas por matemiticos do porte de Kronecker, 
G~de l ,  Borel, Brouwer, weyle, mais recentemente, Bishop, ascrenÃ‡aspfatÃ´nicascontinu 
areger o dia-a-diadapriticamatemÃ¡tica (. . .)Numa sÃ©ried conferÃªncia sobre Matemitica . . 

nÃ£o-platÃ´nic um comentÃ¡ri t'pico era: '-Bem apresentado, mas irrelevante. Voltemos ao 
nosso (platÃ´nico quadro negro.' Como a prÃ¡tic 6 realizada numa comunidade, pode-se 
dizer que o rei pode estar nu, mas se toda a corte tambÃ© estiver, tudo bem (Davis, 1972, p. 
252). 

Sobre tal "atmosfera platÃ´nica" segue a afirmaÃ§Ã de Hanna (1989): 

O desenvolvimento da Matemitica e os comentÃ¡rio de matemiticos praticantes sugerem 
que se aceita um novo teorema quando alguma combinaÃ§Ã dos seguintes fatores estÃ 
presente: 

eles compreendem o teorema, os conceitos nele incorporados, seus antecedentes l6gicos e 
suas implicaÃ§Ãµ e nada existe que sugira que ele nÃ£ seja verdadeiro; 

o teorema 6 significativo o suficiente para ter implicaÃ§Ãµ em um ou mais ramos da 
MatemÃ¡tic (eentÃ£oeimportante Ãºti o suficiente paragarantirestudoe anÃ¡lisedetalhados) 

o teorema 15 consistente com o corpo dos resultados matemhticos aceitos; 
o autor tem uma reputaÃ§Ã impecivel como expert na Ã¡re i qual se refere o teorema; 
existe um argumento matemÃ¡tic convincente (rigoroso ou nÃ£o para ele, de um tipo que 

j i  tenha sido encontrado antes. (. ..) 
O papel da prova no processo de aceitaÃ§Ã 6 similar ao seu papel na descoberta. As ideias 
matemiticas sÃ£ descobertas por um ato de criaÃ§Ã no qual a l6gica formal nÃ£ estÃ 
diretarnente envolvida6. Elas nÃ£ sÃ£ derivadas ou deduzidas, mas desenvolvidas num 
processo cuja significÃ¢nci para o corpo existente da Matemitica e seu futuro potencial sÃ£ 
reconhecidos pela intuiÃ§Ã informal. Embora a prova seja um pre-requisito essencial para a 
publicaÃ§Ã£ ela nÃ£ precisa ser nem rigorosa, nem completa. (. . .) Os matemiticos, mesmo 
os matemiticos ideais, sÃ£ hibeis para fazer e conhecer Matemhtica somente por participarem 
de uma comunidade matemAtica (pp. 21-22). 

Investigando as intrincadas ligaÃ§Ãµ existentes na esfera da prÃ¡tic cientÃfica o 
trabalho de Silva (1993), por exemplo, complementa o de Hanna, esclarecendo como 
a criaÃ§Ã£ aceitaÃ§Ã£ homologaÃ§Ã e divulgaÃ§Ã dos resultados em Matem5tica se dÃ¡ 
no cÃrcul pensamento <=> individualidade <=> tutela, onde a certeza matemÃ¡tic Ã 
preservada. 

O trabalho com MatemÃ¡tic 6 um ato de verificaÃ§Ã interna no sentido em que a verificaÃ§Ã 
da validade de uma determinada afirmativa, ou o encadeamento/conexÃ£ de elementos das 
ou para afirmativas, dispensam, emÃºltimainstÃ¢nci referÃªncia outras, de naturezamaterial 
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(pessoas, bibliografia, experimentos etc). Ultrapassados os elementos iniciais para o 
desenrolar da tarefa, a continuidade do trabalho depende do aluno ter adquirido ou nÃ£ o 
esquema de verificaÃ§Ã na situaÃ§Ã determinada pela especificidade do trabalho (estudo), 
passando, 'aluno-orientador-grupo restrito de especialistas' a um nÃve de cumplicidade que 
se constituir6 como um grupo em si na medida em que exercerem um esforÃ§ para impedir 
o deslize dos significantes matemkticos (Silva, 1993, p. 219). 

Os trabalhos atÃ aqui citados, de forma quase unÃ¢nime apontam a existÃªnci de 
critÃ©rio pr6prios definidos dentro e para a comunidade matemÃ¡tica onde a prova 
rigorosa tem sido, hÃ muito, concebida como fundante do conhecimento, metodologia 
bÃ¡sic da produÃ§Ã cientÃfica definidora, por excelÃªncia de um carÃ¡te exato, 
correto, unÃvoc que caracteriza a MatemÃ¡tica Muito embora tais consideraÃ§Ãµ 
sejam frequentemente trazidas i luz, os autores estudados afirmam que o conheci- 
mento matemÃ¡tic tem sido desenvolvido numa atmosfera quase avessa i prova, 
sendo que a validade das proposiÃ§Ãµ feitas, conseqÃ¼entemente Ã meramente 
probabilÃstica Escapa a tais autores, entretanto, a prova hÃbrid levada 2s salas de 
aula que sÃ£ o medium propÃci para a proliferaÃ§' da cultura do saber institucional 
regido pelos critÃ©rio dos grupos de especialistas. 6 atravÃ© de um deslizamento da 
prÃ¡tic cientÃfic para a prÃ¡tic pedagÃ³gic que a tradiÃ§Ã se manifesta,'cristaliza-se 
e, revigorada, assume proporÃ§Ãµ insondÃ¡vei para os nÃ£ familiarizados com a 
cultura matemÃ¡tic vigente. Foge das aÃ§Ãµ que sÃ£ prÃ³pria da sala de aula a prova 
rigorosa como a concebida-mas nÃ£ realizada-no seio da comunidade cientÃfica 
O que ingressa na sala de aula de MatemÃ¡tic Ã uma prova hÃbrida reconhecidamente 
uma colagem de propostas formais. Tal hibridismo, entretanto, reforÃ§ a existÃªnci 
e o poder de um formalismo fictÃcio o mesmo que determinaria a atividade 
matemÃ¡tica NÃ£ existindo, de fato, a prova formal, seria necessÃ¡ri estabelecer 
quais e como sÃ£ as provas levadas a essas salas de aula, os porquÃª de assim serem 
levadas, possibilitando visÃµe alternativas para seu tratamento nesse contexto. 

Na esteira dessas referÃªncias um material de referÃªnci bÃ¡sic em se tratando de 
questionar o formalismo matemÃ¡tic -e, conseqÃ¼entemente o modo "clÃ¡ssico de 
aÃ§Ã com as provas rigorosas em salas de aula - Ã a obra de Irnre Lakatos, 
principalmente seu Proofs and refutations-The logic of mathematical discovery de 
1976, organizado por J. Worral e E. Zahar e publicado pela Cambridge University 
Press. Na traduÃ§Ã brasileira (Lakatos, 1978), e, a julgar pela introduÃ§Ã£ tambÃ© na 
versÃ£ original, a tese doutoral do autor ocupa o primeiro capÃtulo A obra, de 
inegÃ¡ve importÃ¢nci histÃ³ric para a Filosofia da MatemÃ¡tic e, conseqÃ¼entement 
para a EducaÃ§Ã MatemÃ¡tica tem como objetivo explÃcito desafiar o formalismo, 
"escola de filosofia matemÃ¡tic que tende a identificar a Matem5tica com a sua 
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abstraÃ§Ã axiomÃ¡tic formal e a filosofia da MatemÃ¡tic como metamatemÃ¡tica 
(Lakatos, 1978, pp. 13-14), o que Lakatos faz apoiado na conjectura Descartes- 
Euler sobre poliedros. Os fundantes para as posiÃ§Ãµ assumidas no corpus do texto 
sÃ£ dados por Popper e Polya, sendo que atacar a proposta a partir da trajetÃ³ri de 
construÃ§Ãµ e reconstruÃ§Ãµ de prova da conjectura foi sugerida ao autor pelo prÃ³pri 
Polya (Davis e Hersh, 1985). Embora nÃ£ pudÃ©ssemo deixar de tecer esses 
comentÃ¡rios a revisitaÃ§Ã desses fundantes de Lakatos e sua proposta do mktodo das 
provas e refutaÃ§Ãµe merecem estudo especial e pormenorizado, visto que, mais do 
que meramente desafiar o formalismo, Lakatos contribui com um conceito realrnen- 
te inovador de prova "rigorosa" e indica (implicitamente) possÃvei modos de aÃ§Ã 
para a sala de aula. AlÃ© disso, suas afirmaÃ§Ãµ dÃ£ luz ?i filosofia quasi-empiricista 
da MatemÃ¡tica que tem servido de elemento bÃ¡sic para a constituiÃ§Ã de uma 
filosofia prÃ³pri para a EducaÃ§Ã MatemÃ¡tica e tem exercido flagrante fascÃni nos 
educadores matemÃ¡ticos HÃ¡ porÃ©m crÃtica ao trabalho de Lakatos. Como repre- 
sentante de um ponto de vista crÃtico apresentamos as consideraÃ§Ãµ de Gila Hanna8 
(1 994): 

Em minha opiniÃ£o temos tendido a glorificar certos aspectos do Provas e refutaÃ§Ãµ e os 
nossos esforÃ§o para modelar tais aspectos na sala de aula de Matemitica podem ser muito 
artificiais e, em muitos casos, contra-produtivos. Desde a publicasÃ£ do Provas erefutaÃ§cjes 
de Lakatos, temhavido muitadiscussÃ£ entrefil6sofos, matemiticos eeducadores matemÃ¡tico 
sobre esse novo modo de ver a descoberta matemitica. Mas os serios resultados associados 
2 descoberta matemitica, certamente, nÃ£ foram, ainda, totalmente estabelecidos. (. ..) Eu 
tenho receio de nÃ£ estarmos sendo tÃ£ crÃtico como deverÃamo sobre o trabalho de 
Lakatos. E tal trabalho sofre de muitas fraquezas. Por exemplo: o metodo da analise daprova 
defendido por Lakatos funciona no caso dos poliedros, mas ele 6 realmente aplicivel para 
toda a Matemitica? Para alguma outra parte da Matemitica? Devemos notar que o metodo 
da anÃ¡lis da provarepousa sobre um exemplo particular, o estudo dos poliedros, um campo 
onde 6 relativamente ficil sugerir os contra-exemplos que o mktodo de Lakatos exige. Mas 
nunca nos aventurarÃamo a generalizar tendo por base um Ãºnic exemplo! NÃ£ h6 garantia 
de que o metodo seja igualmente vÃ¡iid para outras partes da Matemitica. Muito pelo 
contrÃ¡rio nÃ£ 6 difÃci acharmos exemplos onde o processo da descoberta matemitica ou 
aquele de se achar uma prova seria radicalmente diferente daquele descrito no Provas e 
refutaÃ§Ãµ . Por exemplo, o estudo dos poliedros na prova do Teorema de Euler, como 
descrito em Lakatos, serve para enfatizar o papel crucial que as definiÃ§'e desempenham 
como pontos de partida no processo de provar. Uma vez que definiÃ§Ãµ adequadas sejam 
formuladas, o teorema 6 demonstrado para todos os casospossÃvei e nÃ£ h i  mais discussÃ£o 
Os materniticos, porem, quando trabalhara no campo das definiÃ§'e adequadas, ou com uma 
"base conceituai", para usar o termo de Bourbaki, o processo da prova nÃ£ segue aquele 
descrito por Lakatos, 
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A prova e o currÃculo de suas funÃ§Ãµ na pratica pedagÃ³gic 

Os autores consultados concordam: uma prova deve explicar, convencer, permitir 
o reconhecimento do fazer em MatemÃ¡tica enriquecer nossa intuiÃ§Ã£ conquistar e 
permitir que sejam conquistados novos objetos e, final e sinteticamente, ampliar os 
horizontes de compreensÃ£ dos conceitos e prÃ¡tica matemÃ¡ticos Concordam 
tambÃ© que as provas apresentadas nos textos didÃ¡tico desempenham um papel 
pobre na comunicaÃ§Ã das idÃ©ia matemÃ¡ticas herdando as lacunas apresentadas na 
produÃ§Ã cientÃfic ("A outra parte Ã anÃ¡log e deixamos para vocÃª" "6 fÃ¡ci 
mostrar", "vocÃ pode verificar isso", "sendo um cÃ¡lcul simples ..."), reduzindo-se 
a meros cÃ¡lculo mecÃ¢nicos tanto quanto as provas apresentadas em sala de aula. 

A proposta mais claramente exposta sobre a necessidade de inclusÃ£ da prova 
rigorosa nos curr'culos escolares, em todos os nÃvei -mas com Ãªnfas para o lQ e 
2Â graus, daÃ a novidade -, Ã a dos reformadores de curr'culos dos anos 50 e 60, o 
que ficou conhecido como o projeto "MatemÃ¡tic Moderna". Harma (1983) estuda 
os reflexos e limitaÃ§Ãµ dessas tentativas de modernizaÃ§Ã curricular plasmadas no 
uso das provas rigorosas, concluindo positivamente pela presenÃ§ das provas nos 
currÃculos mas nÃ£ como uma metodologia universal imposta, e sim como uma das 
maneiras de se estudar a validade de um conceito. No Brasil, por exemplo, a 
MatemÃ¡tic Moderna tamEm teve seus efeitos perversos sentidos atÃ hoje - 
mesmo decretada a falÃªnci de tal proposta - principalmente nas abordagens de 
textos didÃ¡tico ainda disponÃvei e veiculados com insistÃªnci nas escolas de 
ensinos bÃ¡sic e mÃ©di (Irnenes, 1989). Tratamos aqui, portanto, dos perigos da 
formalizaÃ§Ã prematura e do mecanicismo que acompanhou a implementaÃ§Ã da 
visÃ£ "bourbakista" nas salas de aula. Hanna afirma ainda que, se partirmos da 
proposta dos reformadores, ou seja, aprova rigorosa como recurso usado para refletir 
o atual estÃ¡gi de desenvolvimento da MatemÃ¡tica essa sua funÃ§Ã deveria ser 
melhor examinada sob dois aspectos: por um lado, nÃ£ hÃ nem mesmo consenso 
sobre o que Ã a prova rigorosa - consenso este que unificaria, de certo modo, as 
aÃ§Ãµ -; e, por outro lado, hÃ o atual desprezo quanto ao "rigor", o qual tem sido a 
tÃ´nic de vÃ¡ria atitudes em relaÃ§Ã h prova, que deve convencer, mesmo que para 
isso esse rigor tenha de ser relativizado. Caracteriza-se, assim, a prova rigorosa como 
algo que nÃ£ reflete a prÃ¡tic matemÃ¡tic corrente, sendo, pois, secundÃ¡ri para o 
fazer na MatemÃ¡tic atual, negando a proposiÃ§Ã primeira dos reformadores de 
currÃculo 
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Rigor ou rigores: uma revisitaÃ§Ã aos conceitos de rigor e intuiÃ§Ã 

Se temos considerado a existÃªnci de uma histÃ³ri do rigor, de concepÃ§Ãµ de 
rigor que mudam, ora com o tempo, ora ao gosto da comunidade de juizes 
qualificados, da importÃ¢nci 2s vezes fictÃci desse rigor, toma-se necessÃ¡ri uma 
incursÃ£ nesse domÃnio Propomos aqui, entÃ£o um pequeno desvio na sequÃªnci que 
vÃnhamo tomando para esclarecer mais apropriadamente o conceito de rigor, o que 
nos leva a questionar, tambÃ©m nesse contexto, o papel da intuiÃ§Ã£ Em relaÃ§Ã ao 
tema rigor fogem dos autores alguns aspectos de capital importÃ¢nci para a 
discussÃ£o sobre qual concepÃ§Ã de rigor estarnos falando? Existe uma concepÃ§Ã 
transitÃ³ri de rigor? Bicudo (1993), partindo de um estudo etimolÃ³gic do termo e 
estabelecendo como pontos de referÃªnci as questÃµe da linguagem natural, afirma: 

Na Matemktica, igualmente [com relaÃ§Ã L linguagem comum], o rigor tem (. . .) dupla 
funÃ§Ã£ sintÃ¡tica semÃ¢ntica (. . .) Como no Ã¢mbit dequalquerlinguagem, (. . .) ser rigoroso 
em Matemhtica significa proceder de acordo com as regras de sua gram&tica, a L~GICA. 
(. . .) O que queremos afirmar com tais consideraÃ§Ãµe 6 que NÃƒ houve, ao longo dos 
tempos, umamodificaÃ§Ã do conceito derigoremMatemhtica, o que significa sempre seguir 
inflexivelmente os cÃ¢none da L6gica (. . .). O que tem mudado, como nÃ£ poderia deixar de 
ser, 6 esse sistema gramatical da Matemhtica (p. 61). 

Essa atenÃ§Ã mais detalhada ao termo rigor, embora escape a maioria dos autores 
estudados, em nada prejudica as afirmativas jÃ feitas, ao contrÃ¡rio reforÃ§ a 
existÃªnci de um cÃ¢non rÃgid ditado pela L-gica, cujas limitaÃ§Ãµ prÃ¡tica tomam 
inviÃ¡ve o que se defende como prova "rigorosa". TÃ£ importante quanto aelucidaÃ§Ã 
do conceito de rigor, a continuidade do artigo de Bicudo trata de estabelecer o vÃncul 
existente, segundo ele, entre rigor e intuiÃ§Ã£o 

a intuiÃ§Ã 6 construidano tratamento cotidiano das questÃµe e (. . .) a 'seguranÃ§a daintuiÃ§Ã£ 
baseadana familiaridadedasquest'es tratadas, seesboroade encontro a situaÃ§Ãµ novas, que 
ultrapassem os limites daquelas que a ajudaram a se construir. A', entÃ£o o rigor 6 
fundamental para liberar tais situaÃ§'e de tudo o que seja essencial e, desse modo, preparar 
o terceiro terreno em que vicejarÃ a nova intuiÃ§Ã£ E por essa tensÃ£ dial6tica entre intuiÃ§Ã 
e rigor que se sobe na espiral do conhecimento matektico. Mesmo que nÃ£ percebamos, a 
intuiÃ§Ã estÃ impregnada do rigor que colaborou na possibilidade de sua criaÃ§Ã£ E o 
equilÃbri das tendÃªncia de diferenciaÃ§Ã (intuiÃ§Ã£ e unificaÃ§Ã (rigor). NÃ£ h& avanÃ§ de 
uma sem a outra (p. 64). 

Desse modo, Bicudo considera o rigor de uma prova formal como "retendo", em 
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si, os "momentos" intuitivos que permitiram sua manifestaÃ§Ã£ Nesse rigor - que 
perdura -e na prova rigorosa - seu veÃcul -, temos os constitutivos essenciais 
da metodologia da MatemÃ¡tic "formal". O aparecimento, aqui, de questÃµe do 
domÃni da intuiÃ§Ã foi o que nos fez perceber a despreocupaÃ§Ã dos autores 
estudados com relaÃ§Ã aos processos de matematizaÃ§Ã nÃ£o-formais exatamente 
aqueles aos quais a literatura atualem EducaÃ§Ã MatemÃ¡tica-principalment a que 
sugere abordagens alternativas no tratamento do conteÃºd matemÃ¡tic em sala de 
aula - vem consagrando espaÃ§ considerÃ¡vel categorizando-os no que chamamos 
"as tendÃªncia da EducaÃ§Ã MatemÃ¡tica" do que sÃ£ exemplos a EtnomatemÃ¡tica 
a ResoluÃ§Ã de Problemas, a Modelagem e a ModelaÃ§Ã MatemÃ¡tica etclO. Ora, 
tratando aprova rigorosa como elemento essencial do fazer matemÃ¡tico campo fÃ©rti 
para a construÃ§Ã desse conhecimento, ficam descaracterizadas como sendo "Mate- 
mÃ¡tica" as intuiÃ§Ãµ primeiras e compreens'es prÃ©-predicativa que, como as 
matemÃ¡tica "culturais" de certos grupos sociais, as etnomatemÃ¡ticas podem ser 
posteriormente formalizadas vindo a integrar o mundo acadÃªmic com comprovadas 
possibilidades de reversÃ£ no quadro de negatividades que caracteriza a MatemÃ¡tic 
formal na sala de aula. Tal despreocupaÃ§Ã Ã© tÃ£ somente, a constataÃ§Ã de que os 
autores consideram como "MatemÃ¡tica a "matemÃ¡tic acadÃªmica" pois, aparente- 
mente, tanto as "outras" matemÃ¡tica prescindiriam de uma tal noÃ§Ã de prova 
rigorosa quanto a prÃ³pri MatemÃ¡tic dispensaria, aposteriori, as intuiÃ§Ãµ prirnei- 
ras conforme os prÃ³prio autores concordam na esteira de Hadarnard (1947). 

De uma possÃve organizaÃ§Ã para a continuidade da trajectÃ³ri 

Um levantamento b i b l i ~ g r ~ c o  mais pontual sobre a prova rigorosa, apresentado 
de forma sistemÃ¡tica Ã do que nos ocupamos na sequÃªnci desse trabalho. Junto aos 
demais artigos jÃ utilizados atÃ aqui, essa listagem encerra como um ciclo de 
referÃªncias pois foram "varridas" quase todas as indicaÃ§Ãµ bibliogrÃ¡fica de todos 
os artigos estudados. As sÃntese que expomos podem nos auxiliar a construir uma 
visÃ£ panorÃ¢mic do que vem sendo dito sobre a prova rigorosa, oferecendo, por 
vezes, indicativos pertinentes para o tratamento desse aspecto da MatemÃ¡tic nas 
salas de aula. Esse panorama tenta classificar as refe6ncias disponÃvei para um 
futuro leitor voltado ao mesmo tema, e por ser esta uma pretensÃ£ desse nosso artigo, 
oferecemos, ao final, uma listagem b i b l i ~ g ~ c a  na qual figuram outros textos alÃ© 
dos que serÃ£ aqui efetivamente analisados. Para uma organizaÃ§Ã da sequÃªnci de 
apresentaÃ§Ã desses estudos optamos por categorizar os trabalhos em grandes 
regiÃµe temÃ¡ticas embora haja uma nÃtid interconexÃ£ entre elas, alÃ© de haver 
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trabalhos "intercambiÃ¡veis" pois que poderiam pertencer a duas ou mais "regiÃµes" 

A sala de aula como objetivo de propostas e fonte de pesquisas 

Leron (1983) apresenta em seu artigo o que chama de um mÃ©tod alternativo para 
a veiculaÃ§Ã da prova rigorosa em sala de aula, o mÃ©tod estrutural. Posto em 
contraposiÃ§Ã ao que chama de "mÃ©tod linear" de apresentaÃ§Ã de provas em textos 
didÃ¡ticos o mÃ©tod de Leron inicia-se com uma visÃ£ panorÃ¢mic do resultado a ser 
provado e dos elementos que contribuirÃ£ para a constituiÃ§Ã de sua prova. Apartir 
daÃ sÃ£ estabelecidos vÃ¡rio nÃveis dos quais o primeiro (inicial) deve ser, normal- 
mente, bastante curto e livre de tecnicismos. Por outro lado, o nÃve final "Ã bastante 
detalhado, assemelhando-se nisso 2s provas lineares padrÃ£o" Dentre esses dois 
nÃveis sÃ£ construidos outros tantos quanto necessÃ¡rio para que, pouco a pouco, 
todas as variÃ¡vei envolvidas no processo de demonstraÃ§Ã sejam esclarecidas ou 
mesmo demonstradas. Assemelha-se, assim, sob nosso ponto de vista, a certas 
exposiÃ§Ãµ de textos clÃ¡ssico de MatemÃ¡tica onde resultados particulares sÃ£ 
estabelecidos para, a seguir, serem amalgamados ou servirem de apoio a teoremas 
mais gerais. SÃ£ ainda dados, em seu artigo, exemplos do mÃ©todo onde a resultados 
demonstrados linearmente em livros didÃ¡tico consagrados segue-se a versÃ£ do 
mÃ©tod estrutural, enunciados todos os nÃvei construidos. 

Hanna (1990), discutindo a existÃªnci de tSs diferentes percepÃ§Ãµ de prova- 
a prova formal, a prova aceitÃ¡ve e o ensino da prova -, enfatiza a necessidade de 
serem desenvolvidas provas que nÃ£ somente provem, mas que expliquem. Essa 
mesma discussÃ£ Ã a que aparece emHanna (1989a). Como diferenciar as provas que 
provam das provas que explicam? Para isso, o exemplo dado Ã simples: considera- 
se a afirmaÃ§Ã de que a soma dos n primeiros inteiros positivos, S(n), Ã dada por 
n(n+l)/2. Aprova por induÃ§Ã finita Ã chamada por Hanna de nÃ£ explicativa (como 
em geral, argumenta, sÃ£ as provas por induÃ§Ã£o Aprova desse resultado que, alÃ© 
de ser uma prova aceita em termos matemÃ¡tico carrega a possibilidade de ampliar 
a compreensÃ£ de outros aspectos Ã a dada por Gauss, por exemplo, ou a da 
representaÃ§Ã geomÃ©tric dos n primeiros inteiros positivos como triÃ¢ngulo retÃ¢n 
gulos isÃ³scele de pontos. O exemplo Ã bom, a base de discussÃ£ Ã pertinente, mas 
hÃ a impossibilidade de serem encontradas provas alternativas (como as apresenta- 
das para o resultado utilizado pela autora) para qualquer resultado em MatemÃ¡tica 
Percebendo isso, Hanna diz ser um desafio, para o professor, encontrar provas 
explicativas para as afirmaÃ§Ãµ matemÃ¡ticas 

Barbeau (1990) apresenta cinco exemplos de proposiÃ§Ãµ matemÃ¡tica com 
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discussÃµe que, fugindo do escopo do puramente formal e reforÃ§and a necessidade 
de uma Ãªnfas no aspecto histÃ³ric quando da veiculaÃ§Ã da prova, pretendem 
estabelecer a possibilidade de iluminar pontos que no tratamento convencional 
ficam obscuros. O artigo, porÃ©m Ã curto demais para que as idÃ©ias apresentadas de 
uma forma muito geral, possam ser totalmente apreendidas. 

Movshovitz-Hadar (1988) apresenta dois teoremas sobre matrizes e nÃºmero 
primos para, depois, tecer consideraÃ§Ãµ sobre algumas possibilidades no tratamento 
com a prova rigorosa. Os modos de apresentaÃ§Ã que discute vÃ£ do formal atÃ o da 
apresentaÃ§Ã de exemplos particulares de uma dada situaÃ§Ã para posterior genera- 
lizaÃ§Ã£ passando (a) pelo que o autor chama de "uma apresentaÃ§Ã verbal simbÃ³li 
ca", que consiste em enfatizar, alÃ© do que o professor escreve, o que o professor 
fala; (b) por uma apresentaÃ§Ã "via inquÃ©rit indutivo" que consiste em separar a 
demonstraÃ§Ã em passos - sub-demonstraÃ§Ãµ - que no final do processo 
formarÃ£ a prova na Ãntegra e (c) por uma apresentaÃ§Ã "global", semi-formalizada, 
antes da formalizaÃ§Ã final. Uma categorizaÃ§Ã mais global das formas de apresen- 
taÃ§Ã de demonstraÃ§Ãµ Ã entÃ£ apresentada: a categoria das apresentaÃ§Ãµ de 
"estÃmul h resposta" em contraposiÃ§Ã ?i da "descoberta guiada". 

Yackel e Cobb (1994) seguem a proposta de retomada ?i Ãªnfas no raciocÃni 
matemÃ¡tico conforme ditada pelo National Council of Teachers of Mathematics, 
apoiando a utilizaÃ§Ã das provas explicativas de Hanna (1989a, 1990). Nesse 
contexto, sugerem que as provas desenvolvidas em sala de aula devem ter um carÃ¡te 
de interaÃ§Ã social, o que pode ser basicamente traduzido como sendo o mÃ©tod de 
levar os alunos a compartilhar mÃ©todo de soluÃ§Ã£ respostas, pensamentos e 
caminhos por eles encontrados em exposiÃ§Ãµ orais perante a sala, afirmando que 
"mesmo generalizaÃ§Ãµ nÃ£o-articulada e injustificadas sÃ£ produtivas para o 
aprendizado". 

Bell (I 976) categoriza as explicaÃ§Ãµ de crianÃ§a sobre as "demonstraÃ§Ãµe dadas 
a certas proposiÃ§Ãµ matemÃ¡ticas Este artigo vem complementar um artigo anterior, 
do mesmo ano, no qual pelo menos duas categorias de explicaÃ§Ãµ puderam ser 
estabelecidas num trabalho com alunos de mesma faixa etÃ¡ria o "estÃ¡gi 1 (abstra- 
Ã§Ã£o onde certos modelos ou relaÃ§Ãµ podem ser reconhecidos, ampliados ou 
descritos mas sem uma tentativa de explicÃ¡-los justificÃ¡-lo ou deduzi-los. (...) e o 
estÃ¡gi 3 (prova), no qual ou um argumento dedutivo informal - mas aceitÃ¡ve e 
completo - foi dado, ou o conjunto dos possÃvei casos foi totalmente checado de 
modo empÃrico (p. 23). No artigo de 1976, a partir da afirmaÃ§Ã de que, dados dois 
nÃºmero consecutivos e sua soma, um e apenas um dentre esses trÃª nÃºmero Ã um 
mÃºltipl de trÃªs sÃ se pode constatar que a falha nas argumentaÃ§Ãµ de 48% dos 
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alunos ou Ã devida a lacunas anteriores no conhecimento ou & inabilidade para 
coordenar, ao mesmo tempo, todos os dados do problema. 

Chazan (1 993) documenta a prefe&ncia dos alunos por argumentos empÃrico - 
principalmente o uso de exemplos -, em vez de preferirem os dedutivos quando da 
apresentaÃ§Ã dos conteÃºdo matemÃ¡ticos Nisso interferem dois conjuntos de 
crenÃ§as o conjunto das afirmaÃ§Ãµ do tipo "EvidÃªnci Ã prova" (por exemplo, o uso 
de exemplos claros, desenhos e cÃ¡lculo computacionais sÃ£ suficientes) e o das 
afirmaÃ§Ãµ do tipo "A prova dedutiva Ã simplesmente evidÃªncia (alguns estudantes 
vÃªe as provas dedutivas como provas para um caso Ãºnico o caso associado, por 
exemplo, ao diagrama considerado. NÃ£ reconhecem o aspecto genÃ©ric desses 
auxiliares na prova dedutiva). 

Radford (1994) aborda o problema da aprendizagem da demonstraÃ§Ã£ Partindo 
da afirmaÃ§Ã de que o conceito de demonstraÃ§Ã estÃ intrinsecamente ligado i 
concepÃ§Ã que se tÃª dos objetos matemÃ¡ticos estabelece a necessidade de uma 
mudanÃ§ conceitual, pensando na veiculaÃ§Ã das demonstraÃ§Ãµ em salas de aula. 
AmudanÃ§ conceitual "requer, em particular, uma transformaÃ§Ã das representaÃ§Ãµ 
(especialmente da figura, no caso da Geometria) e da organizaÃ§Ã e informaÃ§Ã (que 
toma a forma de um novo modo de organizaÃ§Ã lÃ³gico-dedutiva) (Radford, 1994, 
p. 21). Para que seu texto progrida, Radford lanÃ§ mÃ£ da noÃ§Ã de demonstraÃ§Ã 
pelo "exemplo genÃ©rico" extraÃd da tipologia de provas proposta por Balacheff: 
"contrariamente ao que ocorre na demonstraÃ§Ã por visualizaÃ§Ã [que Ã embasada 
numa concepÃ§Ã 'ingÃªnua' aquela da crenÃ§ num mundo matemÃ¡tic no qual os 
objetos sÃ£ a sua representaÃ§Ã e se estruturam em relaÃ§Ãµ que nÃ£ mudam de um 
desenho a outro], no 'exemplo genÃ©rico [a construÃ§Ã grÃ¡fic disponÃvel Ã 
conscientemente tida como representante de uma classe" (p. 25). Disso, alguns 
exemplos - interessantes, todos, porÃ©m do campo da Geometria - surgem, como 
o da formaÃ§Ã de um mosaico de triÃ¢ngulo para a demonstraÃ§Ã de proposiÃ§Ãµ 
bfisicas da Geometria Euclideana. AlÃ© disso, o texto oferece consideraÃ§Ãµ 
pertinentes sobre concepÃ§Ãµ que sÃ£ frequentemente detectadas nos alunos, classi- 
ficando-as em fenomenolÃ³gica (onde Fenomenologia Ã termo tomado em seu 
"sentido mais simples, de uma referÃªnci aos 'fenÃ´menos observÃ¡vei pelos 
sentidos"), dinÃ¢mico-intuitiva (onde figuram as demonstraÃ§Ãµ por "exemplo 
genÃ©rico" e abstrato-dedutivas (a categoria das provas dedutivas do "tipo 
euclideano"). De um modo geral, reforÃ§ a validade dos problemas abertos - 
tarnbt5m propostos por Balacheff - no trabalho cotidiano com as provas, nos quais 
a formulaÃ§Ã da questÃ£ nÃ£ contÃ© sua resposta; e dÃ elementos importantes para 
esclarecer a dinÃ¢mic da elaboraÃ§Ã da prova, o que faz munido da distinÃ§Ã entre 
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etapas - a heurÃstic e a da redaÃ§Ã do texto da demonstraÃ§Ã£ "observamos que, ao 
mesmo tempo em que o processo heurÃstic projeta em linhas gerais a etapa da 
redaÃ§Ã£ esta Ãºltim pode solicitar certas informaÃ§Ãµ que farÃ£ o aluno retomar e, 
inclusive, verificar completamente o processo heurÃstico (Radford, 1994, p. 30). 
Certamente, o que importa no trabalho de Radford Ã mais o desenvolvimento de seu 
pensamento - o que faz apoiado em inÃºmera refesncias fundamentais - que 
propriamente suas conclusÃµes Numa dessas conclusÃµes a f i a - s e  que "se o aluno 
nÃ£ desenvolveu as habilidades lÃ³gica que podem assegurar o Ãªxit do encadea- 
mento dedutivo das proposiÃ§Ãµe a heurÃstic (que permite propriamente ir ' h  caÃ§a 
das proposiÃ§Ãµe se vÃ fortemente debilitada, a ponto de carecer de sentido" 
(Radford, 1994, p. 30). NÃ£ tendo estabelecido de modo claro quais os fundantes de 
suapr6pria investigaÃ§Ã£ pode-se ver, nessa conclusÃ£o o que jh apontamos em outros 
textos, isto Ã© um reforÃ§ da demonstraÃ§Ã concebida como limitada ao Ã¢mbit 
acadÃªmico Finalmente, cabe ressaltar que, embora nÃ£ seja seu tema principal, 
Radford tece algumas consideraÃ§Ãµ sobre como trabalha com provas em cursos de 
formaÃ§Ã de professores. 

Mok (1992) estuda o ensino e a aprendizagem da prova por induÃ§Ã£ concluindo 
que os alunos tÃª dificuldades de trÃª tipos: 1) uma inabilidade para usar o 'modus 
ponens' ; 2) falhas em compreender que P(k) => P(k+l) Ã uma afirmaÃ§Ã condicional 
e 3) nÃ£ vÃªe a necessidade de assegurar a validade de P(1). 

Von Asch (1992) discute a questÃ£ da prova rigorosa no contexto dos chamados 
"cursos de serviÃ§o" aqueles que, nÃ£ sendo cursos especÃfico de MatemÃ¡tica a 
utilizam como ferramenta. Von Asch questiona se a prova rigorosa deve ser tratada 
ou omitida nos programas de tais cursos. O nÃve de abstraÃ§Ã exigido pelas provas 
formais foi considerado e optou-se, para os cursos de serviÃ§o por provas chamadas 
de prÃ©-formais consideradas suficientes. 

O trabalho de Cury (1988), analisa os erros de alunos em demonstraÃ§Ãµ de 
Geometria, partindo do pressuposto de que "os erros cometidos pelos alunos nas 
demonstraÃ§Ãµ de teoremas estÃ£ relacionados com o processo de ensino-aprendi- 
zagem, em qualquer um dos nÃveis com o abandono do ensino de Geometria 
Dedutiva nos lQ e 2Â graus; com o excesso de rigor e formalismo que exigimos nas 
demonstraÃ§Ãµ desde o inÃci do curso de Matemhtica e com a falta de explicitaÃ§Ã 
de uma Filosofia da MatemÃ¡tic que norteie a prÃ¡tic docente" (Cury, 1988, p. 11). 
DaÃ categoriza os erros em oito tipos: (I) erros referentes ao emprego incorreto da 
linguagem matemhtica, mau uso de sÃmbolo e interferÃªnci de significados diver- 
sos, falta de clareza e precisÃ£o (E) os relacionados ao tratamento grÃ¡fic do 
problema, caracterizados pela introduÃ§Ã de informaÃ§Ãµ erradas; (ni) falha na 
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conceituaÃ§Ã£ (IV) conclusÃµe inaceitÃ¡veis (V) nÃ£ utilizaÃ§Ã de resultados jÃ 
conhecidos; (VI) uso da tese como elemento da hipÃ³tese (VII) lapsos orais, de leitura 
ou escrita; e (VDI) erros no uso da linguagem natural: ortografia, pontuaÃ§Ã£ 
concordÃ¢ncia nominal e verbal. Destaca que "as demonstraÃ§Ãµ que o professor 
apresenta vÃª imbuÃda de uma concepÃ§Ã eclÃ©tic de MatemÃ¡tica aparecendo 
geralmente temperadas com pitadas de Logicismo e Formalismo". (Cury, 1988, p. 
20). 

Freitas (1993), em trabalho desenvolvido na FranÃ§a investiga a "produÃ§Ã de 
provas num campo particular de problemas situado na passagem da AritmÃ©tic para 
a Ã•lgebraV Os objetivos sÃ£o alÃ© da identificaÃ§Ã desses tipos de provas -o que 
Freitas faz baseado na tipologia de provas de Balacheff" -, a verificaÃ§Ã dos 
mecanismos de interaÃ§Ã entre linguagem e "nÃvel de prova, avaliando a represen- 
taÃ§Ã (concepÃ§Ã£o que os alunos tÃª sobre a prova em MatemÃ¡tica Como 
resultados, a pesquisa indica: 1) o surgimento de duas categorias de provas, entre as 
utilizadas pelos alunos pesquisados, nÃ£ presentes na categorizaÃ§Ã anteriormente 
adotada, &s quais chama de "prova por enunciado" e "prova algÃ©brica" Consistem 
na utilizaÃ§Ã e sistematizaÃ§Ã de proposiÃ§Ãµ matemÃ¡ticas consideradas verdadei- 
ras, apresentadas em linguagemnatural, no primeiro caso, eemlinguagem algÃ©brica 
no segundo; 2) a dificuldade de obtenÃ§Ã de provas intelectuais, sobretudo nas 
provas algÃ©brica e 3) a prova "algÃ©brica corresponde mais & "representaÃ§Ã£ de 
prova matemÃ¡tic para os alunos: "observou-se que as provas produzidas pelos 
alunos estÃ£ ligadas & representaÃ§Ã que eles tÃª de uma prova, mas Ã sobretudo o 
domÃni de uma dada linguagem em relaÃ§Ã a um determinado problema que vai 
determinar o tipo de produÃ§Ã£ De modo geral, as provas algÃ©brica sÃ£ mais 
valorizadas porÃ© menos produzidas" (Freitas, 1994, p. 5). 

Um retorno aos aspectos histÃ³rico 

Siu (1993) estuda os comentÃ¡rio de Liu Hui, matemÃ¡tic chinÃª do sÃ©cul 
terceiro, feitos aoJiu Zhang Suan Shu (Nove CapÃtulo sobre aArte MatemÃ¡tica um 
texto matemÃ¡tic escrito entre 100 a.C. e 100 d.C.. O texto Ã uma coleÃ§Ã de 246 
problemas matemÃ¡tico sobre vÃ¡rio tÃ³picos arranjados em nove capÃtulos Os 
comentÃ¡rio de Hui, apontados por Siu, podem ser tidos como uma prova explicativa 
(argurnentativa, discursiva, no sentido de Balacheff (l987), nÃ£ no de Hanna (1989a, 
1990)). A intenÃ§Ã Ã mostrar que, caracterizada a prova como uma explicaÃ§Ã com 
a funÃ§Ã de convencer e clarificar, hÃ uma abundhcia de provas em outros textos 
antigos alÃ© dos gregos. 
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Dhombres (1993), tambÃ© num enfoque de procura a elementos histÃ³ricos 
enfatiza a importÃ¢ncia quando possÃvel de quebrar a tradiÃ§Ã da prova Ãºnic de 
resultados: 

E interessante notar que os geÃ´metra meticulosos que copiam a longa prova euclideana do 
livro XII [da ProposiÃ§Ã 2, que introduz uma das mais poderosas ferramentas da geometria 
antiga: o metodo da exaustÃ£o sÃ£ bastante casuais quando tratando com outras figuras 
similares - eles apenas consideram alguns resultados 6bvios. (. . .) de acordo com essa 
abordagem da uma-Ãºnica-prova provar o mesmo resultado de dois modos diferentes 6 um 
pecado mortal. (. . .)o que estÃ¡envolvid aqui nÃ£ 6 apenas a questÃ£ da brevidade ou o desejo 
de deixar o prolixo de lado. Dar duas (ou mais) provas parece, mesmo indiretamente, 
implicar na existÃªnci de dois caminhos para o conhecimento matemiitico. Isso contradiz a 
afirmaÃ§Ã implÃcit de existir apenas um caminho natural, somente a sequÃªnci autorizada 
dos passos l6gicos que levarÃ£ ?i conclusÃ£ correia (pp. 401-402). 

A partir dessas afirmaÃ§Ãµe o autor usa como exemplo o matemÃ¡tic belga 
GregÃ³ri de Saint Vicent, autor de uma Ãºnic obra, a Opus Geometricum, publicada 
em 1647 (quando nem a Geometria de Descartes, nem a Geometria dos IndivisÃvei 
de Cavalieri estavam disponÃveis) para mostrar a forÃ§ que duas ou mais demons- 
traÃ§Ãµ de um mesmo resultado podem ter. GregÃ³ri provou que a Ã¡re limitada por 
uma hipÃ©rbole uma de suas assÃntota e duas linhas paralelas 2 outra assÃntot pode 
ser expressa por meio de uma funÃ§Ã logar'tmica. Em seu trabalho algumas 
proposiÃ§Ãµ sÃ£ enunciadas (as de nÃºmer 106 a 110 sÃ£ estudadas), assegurando 
aparentemente os mesmos mecanismos de aÃ§Ã e levando ao mesmo resultado. Os 
modos de agir (geometricamente) em uma prova, porÃ©m equivalem a modos de 
prova analÃtico na outra. A comparaÃ§Ã entre tais provas permite-nos ir da 
Geometria ClÃ¡ssic 2 Geometria AnalÃtica A transiÃ§Ã£ porÃ©m nÃ£ foi feita por 
GregÃ³rio mas um leitor moderno poderia antecipar a nova perspectiva. DaÃ a forÃ§ 
em ampliar contextos que as duas provas podem ter. 

Hanna e Jahnke (1993), traÃ§and inicialmente um histÃ³ric da prova matemÃ¡tic 
(nÃ£ de sua constituiÃ§Ã na histÃ³ria como fez Arsac (1987), mas elementos de uma 
histÃ³ri do rigor), expÃµe que a prova rigorosa, aliada desde seu inÃci as questÃµe 
geomÃ©tricas nÃ£ era amplamente utilizada -nÃ£ pelo menos namesma acepÃ§Ã em 
que o era na Geometria - em Ã•lgebr e AnÃ¡lise sendo prÃ¡tic comum nos sÃ©culo 
XVII e XVIIi a nÃ£o-explicitaÃ§ de exceÃ§Ãµ que um resultado poderia exigir. 

AtÃ o s6culoXIX (...)era aceito que avalidadeuniversal dos teoremas em Ã•lgebr e AnÃ¡lis 
era garantida pelo fato de que todas as operaÃ§Ãµ eram realizadas simbolicamente, com o uso 
de letras. Vistacomo ummodo de levar adiante uma sequÃªnciad operaÃ§Ãµe aprova poderia 
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consistir, tamMm, de cÃ¡lculo feitos sobre um exemplo numkrico desde que nÃ£ fossem 
usadas propriedades especiais dos nÃºmero que se tinha ?i mÃ£o NÃ£ era necessÃ¡rio ainda, 
explicitar as regras de cÃ¡lculo (...) A expiicaÃ§Ã dos domÃnio numkricos e regras 
alg&bricas, dada no inÃci do sÃ©cul XIX, tomou-se um processo que partia da MatemÃ¡tic 
elementar para a Ã§lgebr e, entÃ£o passando por Weierstrass e outros, na aritmetizaÃ§Ã da 
anÃ¡lise culminou com a noÃ§Ã do metodo axiom6tico de Hilbert. Esse processo trouxe a 
adaptaÃ§Ã da hlgebra e da AnÃ¡lis ao esquema dedutivo de Euciides. Paradoxalmente, a 
Ã§lgebr tomou-se o modelo da prova rigorosa em MatemÃ¡tic (pp. 423-425). 

Da proposta formalista de exclusÃ£ da semÃ¢nticanademonstraÃ§ de proposiÃ§Ãµ 
matemÃ¡ticas Hanna e Jahnke extraem dois tipos de sistema matemÃ¡tico um em 
sentido estrito e outro em sentido amplo. Um sistema matemÃ¡tic estrito 6 um 
sistema axiomÃ¡tic na acepÃ§Ã de Hilbert, um campo sintaticamente estruturado 
onde a semÃ¢ntic nÃ£ toma parte. A introduÃ§Ã da semÃ¢ntic nesse sistema (consti- 
tuindo, assim, o de sentido amplo) se dÃ com a inclusÃ£o nele, de um conjunto, o das 
aplicaÃ§Ãµ pretendidas (0, de onde se forma um par (C f ) ,  cujo nÃºcle estrutural C 
Ã o sistema no sentido estrito. Aprova formal, ou "puramente dedutiva", pertence ao 
sistema em sentido estrito, enquanto os autores advogam a importÃ¢nci de serem 
concebidas as provas no sistema (CJ), sendo esse o domÃni Ãºnic no qual a prova 
adquiriria significado: 

Da definiÃ§Ã formal de nÃºmero negativos pode-se provar a equaÃ§Ã (-l).(-1) = 1, por 
exemplo, da qual podemos dizer ter uma interpretaÃ§Ã intuitiva aplicivel em todos os casos. 
E somente por suas aplicaÃ§Ãµ a cÃ¡iculo com nÃºmero negativos, por exemplo, que tal 
equaÃ§Ã adquire significado. (. . .) Oconceitopuramentededutivo deprova tratadaderivaÃ§Ã 
formal, enquanto que a justificaÃ§Ã pela aplicaÃ§Ã refere-se ao fato de que toda justificaÃ§Ã 
deve apelar a alguma base, e a base Ãºltima do ponto de vista do significado, k a aplicaÃ§Ã 
(p. 427). 

De matemÃ¡tico e mÃ¡quinas a validade da prova por computador 

Pretendemos, aqui, considerar a utilizaÃ§Ã do computador no domÃni das 
demonstraÃ§Ãµe focando, especificamente, o debate sobre a validade das provas 
rigorosas desenvolvidas com o recurso da informÃ¡tica O pano-de-fundo dessa cena 
Ã composto de argumentaÃ§Ãµ divergentes. Por umlado, hÃ os matemÃ¡tico advogan- 
do pela inaceitabilidade do recurso e, por outro lado, os educadores matemÃ¡ticos que 
creditam aos computadores uma possibilidade de ruptura com o reiterado fracasso 
do ensino e aprendizagem da MatemÃ¡tica EstÃ£ em jogo, portanto, mais uma vez, 
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as concepÃ§Ãµ advindas da prÃ¡tic cient'fica da MatemÃ¡tic e as fundadas na 
preocupaÃ§Ã com a utilizaÃ§Ã de recursos alternativos para a sala de aula de 
MatemÃ¡tica no cÃrcul da EducaÃ§Ã MatemÃ¡tica 

Uma maior atenÃ§Ã ao tema da validade das provas desenvolvidas pelos compu- 
tadores foi dada a partir de 1976, quando a demonstraÃ§Ã da conjectura das Quatro 
Cores, feita por Appel e Haken chegou a ganhar as pÃ¡gina da revista Times. A 
publicidade explica-se face ao embaraÃ§ que o uso do computador na demonstraÃ§Ã 
causou na comunidade de matemÃ¡ticos A maior fonte de referÃªnci sobre o tema 
vem dos trabalhos de Davis e Hersh (1 985), Hersh (1 993) e Davis (1 993), acompa- 
nhadospelos textos de Otte (1992,1993). Entre os autores citados, Davis e Hersh tÃª 
sido colaboradores em alguns dos textos mais conhecidos sobre MatemÃ¡tic e 
Ensino de MatemÃ¡tica entre especialistas e nÃ£o-especialistas Mesmo quando 
estudamos seus trabalhos individuais, vemos uma certa coerÃªnci e 
complementaridade difÃci de ignorar. E esse o caso quando tratam das provas 
realizadas via computador. 

Num dos artigos aqui em foco, Davis (1993) advoga sobre a importÃ¢nci dos 
"teoremas visuais" para a sala de aula. O que sÃ£ "teoremas visuais"? Um teorema 
visual Ã© grosso modo, um output visual ou grkfico de um programa de computaÃ§Ã 
que os olhos organizam em um todo coerente e identificÃ¡vel sendo Ãºti para inspirar 
quest'es matemÃ¡tica de natureza tradicional ou que contribuem para nossa compre- 
ensÃ£ e enriquecimento de algumas situaÃ§Ãµ matemÃ¡tica ou reais. "E a passagem 
da iteraÃ§Ã matemÃ¡tic i figura percebida, tida ou intuÃd em toda sua complexidade 
visual, expl'cita ou nÃ£o (Davis, 1993, p. 339). Em outros termos, Davis clama por 
uma retomada i importÃ¢nci do olhar num contexto sÃ³cio-cultura que Ã mais visual 
do que verbal, afmando que deverÃamo restituir aos olhos seu posto de Ã³rgÃ£ 
legÃtimo para a descoberta. "No final do sÃ©cul XIX a Geometria declarou sua total 
independÃªnci do espaÃ§ como percebido pelos humanos ou como funciona em 
FÃsica" Os livros-textos de Geometria dizem: - nÃ£ confie em seus olhos, mas 
esquecem de dizer, segundo o autor, queuma representaÃ§Ã geomÃ©tric acurada Ã um 
suporte bastante Ãºti para o desenvolvimento de uma prova, ao contrÃ¡ri do que 
indica a prova clÃ¡ssic que estabelece serem isÃ³scele todos os triÃ¢ngulo (conforme 
Saad, 1991). Assim, acredita que a frase "os olhos mentem" pode ser re-colocada: 
o que os olhos indicam pode ser interpretado de modo subjetivo e a interpretaÃ§Ã 
ocorre como resultado da experiÃªncia sendo expressa na linguagem natural ou em 
aÃ§Ãµe Por esse motivo, Ã ao cÃ©rebr - dizem - que precisamos render homena- 
gens, pois ele Ã "o raciocinador por excelÃªncia O cÃ©rebr Ã puro, doce, simples e 
bom. Mas quem tem um cÃ©rebr assim?" (Davis, 1993, p. 335). Desse modo, segue 
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que, independentemente da aprovaÃ§Ã ou nÃ£ da comunidade de matemÃ¡tico 
praticantes, os teoremas visuais devem ser adotados nos processos de ensino e 
aprendizagem. 6 hora da procura de um equil'brio entre as metodologias da 
MatemÃ¡tica 

O computador aÃ tem seu papel. O prÃ³pri autor esclarece, em outros textos, as 
limitaÃ§Ãµ que a comunidade de juizes impÃµ para a aceitaÃ§Ã de um resultado que 
envolva o uso da mÃ¡quina Davis (1972) afirma: 

A coisa toda [a noÃ§Ã de prova formal] Ã©. em princÃpio perfeitamente mecanizÃ¡ve sendo 
trabalho para um escravo ou seu moderno equivalente: o computador. (. . .) uma prova pode 
ser comparada com um programa. Os axiomas sÃ£ anÃ¡logo ao input. O teorema, anÃ¡log ao 
output, enquanto a prova Ã© o programa. Encontrar uma prova consiste em encontrar um 
programa. Para verificar uma dada prova precisamos somente fazer o programa correr 
novamente (p. 256). 

Mas a chance de falhas nesse "correr", em termos probabilÃsticos nÃ£ Ã 
infinitesimal. A verificaÃ§Ã "introduz novas fontes de erro: os erros randÃ´mico 
causados por flutuaÃ§Ã³ nas caracterÃstica fÃsica da mÃ¡quin e os inevitÃ¡vei erros 
humanos no design e produÃ§Ã de hardware e software. (. ..) Para a maioria da 
MatemÃ¡tic nÃ£ trivial, a esperanÃ§ de uma tal prova formal permanece apenas 
hipotÃ©tica [e Ã rejeitada] porque os detalhes da computaÃ§Ã da prÃ³pri mÃ¡quin 
permanecem (inevitavelmente) escondidos." O livro de Davis e Hersh (1985) traz 
mais elementos para a discussÃ£o 

nÃ£ h6 como negar que a aceitaÃ§Ã do teoremade Haken- Appel envolve umcerto tipo de f612. 
Mesmo se eu ler e verificar cada linha que eles escreveram, tenho ainda que acreditar que 
cÃ¡iculo de computador efetuam realmente o que se supÃµ que efetuem. Assim, minha crenÃ§ 
na demonstraÃ§Ã do teorema das quatro cores depende nÃ£ somente da crenÃ§ em minha 
pr6pria habilidade em compreender e verificar raciocÃnio matemiticos, mas tambÃ© de 
minha crenÃ§ de que os computadores funcionam e fazem o que se espera que faÃ§am Isso 
Ã© uma crenÃ§ de um tipo totalmente diferente. NÃ£ tenho mais razÃµe para tal crenÃ§ do que 
para qualquer outra sobre factualidade ou confiabilidade do 'conhecimento comum' - 
coisas que todos sabem e em que eu acredito por que aceito 'o que todo mundo sabe'. Dessa 
maneira, o conhecimento matemitico kreduzido ao nÃve do conhecimento comum (p. 427). 

6 realmente intrigante! As provas formais, jÃ foi afirmado, tÃªm na produÃ§Ã 
cientÃfic costumeiramente divulgada, lacunas que as tomam incompletas, sujeitas, 
por isso, exclusivamente 2 avaliaÃ§Ã de um grupo determinado de juizes quaiiica- 
dos. Mais ainda: alÃ© de uma prova formal integral raramente ser feita, se fosse feita, 
dizem, nÃ£ seria verificada. O prÃ³pri artigo de Davis (1972) afirma - com o aval 
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de muitos revisores e consultores conceituados - que muitos teoremas divulgados 
em periÃ³dico cientÃfico sÃ£ falsos por se apoiarem em resultados (falsos) nÃ£ 
provados ou provados com lacunas grandes o suficiente para suportar uma incorre- 
Ã§Ã£ Isso nos faz pensar que somente se o computador fosse aceito como sÃ³ci do 
clube as desconfianÃ§a nÃ£ seriam tantas e a aceitaÃ§Ã de seus resultados dar-se-ia 
mais facilmente.. . 

Otte (1993) oferece mais elementos para esclarecer o embate entre o computador 
e a MatemÃ¡tic chamada "pura" 13: 

A Matemktica Pura defendo sua autonomia tanto diante das aplicaÃ§Ãµ quanto diante do 
computador. (. . .) A Matemktica Ã 'produÃ§Ã criativa' no sentido da arte, sem nenhuma 
utilidade e semobjeto. Tais reaÃ§Ãµ revelam o desejo de separar o criativo da atividade 
mecÃ¢nica (. . .) Eevidente que a separa~Ã£ s6 acontece de forma aceitÃ¡ve e razoiivel quando 
se admite que a pr6pria Matemiitica nÃ£ Ã um mero formalismo, e que seus objetos nÃ£ 
surgem simplesmente por imposiÃ§Ãµ arbitrÃ¡rias (. . .) Os argumentos c6ticos, que duvidam 
da possibilidade de que o computador possa pensar um dia, oscilam entre substancialismo 
e funcionalismo. Porum lado, o pensamento do computador, por outro.6preciso evidentemente 
aceitar que uma simulaÃ§Ã programada de um pensamento ou de um sentimento pressupÃµ 
uma descriÃ§Ã te6rica dessas coisas. Como porÃ© a descriÃ§Ã de um pensamento Ã algo 
diferentede umpensamento efetivo, ficaautomaticamenteprovado por essamudanÃ§ad tipo 
que o computador nÃ£ pode nem pensar nem sentir. (. . .) A argumentaÃ§Ã (. . .) contra o 
pensamento do computador alcanÃ§o recentemente uma grande popularidade, sobretudo, 
por causa do fil6sofo americano John Searle. (. . .) Numa palavra: o espÃrit Ã mais do que 
sintaxe, Ã tambÃ© semÃ¢ntica (. . .) A afirmaÃ§Ã de Searle, de que os computadores s6 podem 
'pensar' sintaticamente, implicade facto umaconcepÃ§Ã funcionalde pensamento. A funÃ§Ã 
Ã essencial numa estrutura formal ou num algoritmo. (. . .) A funÃ§Ã do processamento de 
informaÃ§Ãµ 6 [pr-pria] do homem e do computador, mas com a substÃ¢nci Ã diferente, uma 
vez que o homem dispÃµ de 'processos mentais'. (.. .) NÃ£ podemos distinguir a atividade 
criativa da mecÃ¢nic quando nÃ£ se leva em conta o objeto da atividade: TambÃ© o 
pensamento algorÃtmic 6 tÃ£ complexo que ele nÃ£ pode ser controlado e dirigido 
algorÃtmic e tecnicamente (pp. 179-192). 

Da construÃ§Ã de conclusÃµe 

Finalmente, as consideraÃ§Ãµ que temos feito atÃ agora, baseados na literatura 
disponÃve em EducaÃ§Ã MatemÃ¡tica permitem-nos afirmar, em sÃntese que: 

(a) a prova rigorosa Ã elemento fundamental se pretendemos compreender 
como funciona o discurso matemÃ¡tic e como sÃ£ engendradas as concepÃ§Ãµ 
que perrneiam a sala de aula de MatemÃ¡tica sendo, assim, tema importante 2 
EducaÃ§Ã MatemÃ¡tica 
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(b) no que se refere k questÃ£ do rigor, os estudos analisados parecem nÃ£ 
conceber a possibilidade de um rigor alheio k MatemÃ¡tic dita "formal", 
desenvolvida na esfera acadÃªmica14 
(c) o surgimento da prova, h Ã©poc dos gregos, e mesmo sua formalizaÃ§Ã£ 
amplamente divulgada no mundo contemporiheo, carecem de estudos hist6ri- 
cos mais apurados acerca de seu surgimento; 
(d) prova rigorosa e utilizaÃ§Ã de informÃ¡tic ainda sÃ£ questÃµe polÃªmicas 
cercadas de paradoxos que focam validade, teoria e prÃ¡tica 
(e) vÃ¡ria sÃ£ as contribuiÃ§Ãµ que fazem referÃªnci a metodologias para o uso 
da provaem salade aula,emboraestas possam servistas como compartimentadas, 
nÃ£ tendo um projeto global que lhes sirva como fundamentaÃ§Ã£ 
(f) a prova rigorosa Ã engendrada, executada, verificada e, finalmente, validada 
por processos nitidamente sociais, afirmaÃ§Ã esta que, de certa forma, rompe 
com alguns dos aspectos do formalismo que deveriam caracterizÃ¡-la 
(g) nÃ£ existem disponÃvei trabalhos que tratem especificamente da questÃ£ da 
prova rigorosa imersa no contexto da formaÃ§Ã do professor de MatemÃ¡ticalS 

Notas 

A proposta"formalista", segundo consenso dos autores pesquisados, estÃ radicada em Euclides. 
Porem, segundo Arsac (1987), objetar-se-& que Os Elementos de Euclides nÃ£ satisfazem 
completamente os princÃpio bisicos que caracterizariam o que hoje entendemos por prova 
rigorosa, por tomar axiomas implicitamente ou apelar com certa frequÃªnci %s figuras. Na 
realidade, Hacking (1986) mostra, estudando Descartes e Leibniz, que o conceito da prova 
matemitica rigorosa neste Ãºltim 6 quase o mesmo que o moderno conceito, tendo sido ele, 
portanto, o primeiro a conceber a prova nos termos como hoje a concebemos, sugerindo, por 
exemplo, que a validade da prova estaria nÃ£ no conteÃºdo mas na forma, defmindo-a como uma 
sequÃªnci de sentenÃ§as iniciando porumaidentidadee procedendo por um nÃºmer finitode passos 
ancorados na L6gica. Insights seriam irrelevantes para o reconhecimento da validade da prova, 
tomando a verdade, assim, como resultado de um processo mecÃ¢nic de cÃ¡iculos Alem disso, 
existiria uma prova, mesmo que infinita, para toda e qualquer verdade. Entretanto, o que aqui 
afirmamos, situando Euclides como ponto inicial, 6 que, com Os Elementos, os resultados 
matemiticos passaram a necessitar de uma forma de sistematiza~Ã£ mais elaborada do que o mero 
embate entre argumentos conceituais desvinculado de uma forma pr6-determinada. 

H i  a necessidade de um estudo complementar sobre a utilizaÃ§Ã das provas rigorosas na 
escolaridade anterior ao terceiro grau, no Brasil. As informaÃ§Ãµ que recolhemos de professores 
em exercÃci e de pesquisadores em EducaÃ§Ã Matemitica - muitas vezes em carÃ¡te informal 
e que, por isso, devem ser futuramente sistematizadas, formando nova investigaÃ§Ã -, nos 
indicam que, nesses nÃvei de ensino, a prova Ã© muito raramente trabalhada. 

Segundo Bicudo (1992), o conceito de rigor nÃ£ se altera, altera-se, sim, o sistema "gramatical" . 
da Matemitica, ditado pela L-gica. E nesse sentido que afirmaremos existir uma hist6ria do rigor, 
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isto 6, uma hist6ria das alteraÃ§Ãµ do sistema de suporte das regras que indicam as aÃ§Ãµ possÃvei 
numa demonstraÃ§Ã£ 

A tese de que a necessidade da incorporaÃ§Ã da prova ao discurso matemÃ¡tic teria tido origem 
nacrescentedescrenÃ§adaclass sacerdotal emcertoper'odo da hist6ria grega pode ser investigada. 
Tal afirmaÃ§Ã estÃ¡ de certa forma, incluÃd nas discussÃµe de Arsac, cujas teses iniciais estÃ£ 
radicadas em SzaM (referido em Miguel, 1995), que defende ter sido uma Matemitica teÃ³ric 
originada pela influÃªnci decisiva do racionalismo eleitico sobre as ideias pitag6ricas. Para sua 
argumentaÃ§Ã£ SzabÃ vale-sedo estudode conjeturas disponÃveis entre as quais adeKolmogorov: 
"O ponto de vista de Kolrnogorov 6 o de que a mudanÃ§ qualitativa no desenvolvimento da 
Matemitica deve ser atribuÃd ao avanÃ§ad desenvolvimento s6cio-polÃtic do estado grego e A sua 
vidacultural. 1sso.por suavez, fezcomqueodesenvolvimento dadialktica, istoe, daartedadisputa 
edoembatede ideias, atingisse um grau mais elevado, dando origemao nascimento do pensamento 
filos6fico independente da religiÃ¼o o qual, por sua vez, colocou ?i Matemitica novas tarefas" 
(Miguel, 1995, p. 16, gnfo nosso). 
5As afirmativas a seguir fazem vir ?i cena as concepÃ§Ãµ em tomo do pensamento matemitico. No 
corpo do texto, os argumentos mostrarÃ£ que, por um lado, nÃ£ existe adoÃ§Ã explÃcit de uma 
~ilosofia da ~a temi t i ca  que norteie a priticapedag6gica (Cury, 1988) e, por outro lado, que as 
atuais c o n c e ~ Ã µ e  fundamentalistas diferem amplamente em vÃ¡rio pontos (Hanna, 1983), como 
em relaÃ§Ã i nqÃ£ de nÃºmero de infimito, e nomodo de tratar as questÃµe l6gicas. 
6 Tal tese segue claramente a exposta em Hadamard (1947), que se inspira na conferÃªnci de 
Poincare na sociedade de Psicologia de Paris e, a partir disso, traÃ§ elementos que julga 
fundamentais para entender os mecanismos da invenÃ§Ã no campo da Matemitica, ressaltando a 
importÃ¢nci do "sonho" como fonte de inspiraÃ§Ã£ 
7 Emest (1991), por exemplo, prepara o terreno para sua Filosofia da EducaÃ§Ã MatemÃ¡tica 
formando uma Filosofia da Matemhtica que mescla o quasi-empiricismo de Lakatos com o 
convencionalismo de Wittgenstein, ao que chama de Constmtivismo Social. 
8 SÃ£ tambÃ© crÃtico - no sentido amplo do termc- do trabalho de Lakatos, por exemplo, os 
textos de Ernest (1991) e Davis e Hersch (1985), queresumem boaparte do que j i  foi tratado sobre 
o tema na literatura em Educa~Ã£ Matemitica. 
Concorda com a base dada pela intuiÃ§Ã na geraÃ§Ã de conhecimento, acompanhando Hadamard 

e Bicudo, a afirmativa de Ren6 Thom (referido em Monchicourt, 1987, p. 86): "O que k pr6prio 
da atividade cient'fica contemporÃ¢ne k ser praticamente semelhante a uma atividade instintiva, 
ou seja, praticamente nÃ£ raciocinada. As pessoas trabalham em ciÃªnci dentro de espartilhos 
quase imediatamente sociol6gicos e nÃ£ fazem escolhas filosÃ³fica conscientes" (grifo nosso) (ver 
tambÃ© inÃci da nota 6). 
10 ExceÃ§Ã deve ser feita ?i tendÃªnci que cuida em estudar as possibilidades de interferÃªnci da 
Hist6ria da Matemitica no ensino e aprendizagem. VÃ¡rio artigos partem de um levantamento 
hist6rico que poderia muito bem ser levado ?i sala de aula. 
l1 Alem das diferenciaÃ§Ãµ entre explicaÃ§Ã£ prova e demonstraÃ§Ã que faz Balacheff e das quais 
tambÃ© nos utilizamos, Freitas situa a distinÃ§Ã entre dois nÃvei de prova, tambÃ© de Balacheff, 
segundo a qual as provas podem ser consideradas pragmhticas (se apelam ?i aÃ§Ã ou A ostensÃ£o ou 
intelectuais (quando se ap6iam somente sobre a formulaÃ§Ã de propriedades em jogo e de suas 
relaÃ§Ãµes Desses dois nÃvei ramificam-se trÃª tipos de provas pragmiticas (o empirismo ingÃªnuo 
a experiÃªnci crucial e o exemplo genkrico) e detecta-se uma Ãºnic representante das provas 
intelectuais: a experiÃªnci mental. 
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l2 E interessante notar o anÃ¡iog dessa situaÃ§Ã com a polÃªmic de Berkeley e os defensores dos 
processos do cÃ¡lcul infinitesimal, em 1734 (nota nossa). 
l3 A aceitaÃ§Ã das provas por computador, ou mesmo do computador no seio do fazer cient'fico, 
tem sido mais polÃªmic entre a comunidade da chamada Matemitica Pura. Na Matemitica 
Aplicada, por exemplo, tanto quanto na Computacional, as restriÃ§Ãµ quase inexistem, fazendo- 
se, da miquina, ao contrÃ¡rio objeto de pesquisa. Um parÃ¢metro embora insuficiente, para 
diferenciar entre os tipos de Matemitica Pura e Aplicada seria, nÃ£ sem polÃªmica a natureza 
ontol6gica das suas pretensÃµes Aqui, usamos "Matemitica Pura" e "Matemitica Aplicada" no 
sentido usual dado aos termos. Uma diferenciaÃ§Ã dessa natureza, porkm, nÃ£ 15 algo tÃ£ simples. 
Na Inglaterra, como no Brasil, por exemplo, ainda hoje elas estÃ£ juntas nos Departamentos de 
Matemhtica. J i  na FranÃ§ e na Alemanha elas constituem departamentos distintos. Segundo Otte, 
isso se deve a como os paÃse conceberam a RevoluÃ§Ã Industrial (comunicaÃ§Ã particular). Em 
D' Ambrosio (1987, p. 97) "De maneira clara, a distinÃ§Ã entre a Matemitica pura e a MatemÃ¡tic 
aplicada tem que ser interpretada de uma maneira diferente. O que foi denominado Matemitica 
pura-e continua assim chamado- 6 o resultado natural da evoluÃ§Ã da disciplina dentro de uma 
atmosfera social econÃ´mic e cultural que nÃ£ pode ser desengajada das expectativas de um certo 
momento hist6rico. NÃ£ se pode desconsiderar que L. Kronecker, Karl Marx e Charles Darwin 
foram contemporÃ¢neos A ~a temi t i ca  Pura em oposiÃ§Ã i3 Matemitica Aplicada entrou em - - 
consideraÃ§Ã mais ou menos na mesma kpoca, sem os sentidos sugeridos polÃtico e filos6ficos 
6bvios. Para os paÃse do terceiro mundo esta distinÃ§Ã 6 altamente artificial e ideologicamente 
perigosa" 
14 Inexistem, por exemplo, trabalhos sobre a argumentaÃ§Ã (rigorosa ou nÃ£o desenvolvida para 
justificaÃ§Ã de afirmaÃ§Ãµ nas etnomatem6ticas: "Uma grande falsificaÃ§Ã que existe em relaÃ§Ã 
h Etnomatemitica I? dizer que ela nÃ£ tem nenhum estiigio te6ric0, que ela nÃ£ tem mktodo, que 
I? feita ad hoc. NÃ£o esse mI?todo, essa regra existe, estÃ incorporada no pensar, mas nÃ£ I? 
explicitada tÃ£ claramente como 6 na Matemitica formal. [Mas a literatura, quando fala da prova 
rigorosa, s6 fala da prova formal acadÃªmica] s6 fala dela, o que I? uma grande distorÃ§Ã no meu 
entender" (D'Ambr6si0, em Garnica, 1995, p. 137). 
15 Embora nÃ£ tematize propriamente a prova rigorosa na formaÃ§Ã de professores, uma excqÃ£ 
deve ser feita em relaÃ§Ã ao artigo "La enseÃÃan de Ia demonstraci6n: aspectos te6ricos y 
prÃ¡cticos" de Radford (1994), onde h6 uma breve referÃªnci sobre o assunto. Esse item nos I? 
particularmente importante por indicar a necessidade de um estudo que explicitamente articule 
"formaÃ§Ã de professores" e "prova rigorosa". Assim, a partir dessa indicaÃ§Ã£ elaboramos o 
trabalho "FascÃni da tÃ©cnica declÃni da crÃtica um estudo sobre a prova rigorosa na formaÃ§Ã 
do professor de Matedtica", nossa tese de doutorado. 
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Antonio Vicente Maraf'oti Garnica, Rua Primeiro de Agosto, 5-39118, 17010-011 Bauru, SÃ¼ 
Paulo, BRASIL. 

RESUMO. No artigo examinamos parte da literatura disponÃve sobre a prova rigorosa em 
EducaÃ§Ã Matemdtica,sem apretensÃ£ de esgotar o tema. Tal estudo constituiu-se no estdgioprtf- 
reflexivo a partir do qual desenvolvemos trabalho de doutorado. Os artigos e livros estudados 
traÃ§a um panorama do que tornou possfvel d Matemdtica transformar-se numa cihcia 
hipot6tico-dedutiva, levando-nos a concluir que embora existam exemplos de provas anteriores 
a Euclides, foi com o geÃ´metr de Megara que se constituiu o que hoje concebemos como o 
parametro de rigorpara a Matemdtica. Percorremos a trajetÃ³ri de uma "arqueologia da prova", 
passamos pela discussÃ¼ sobre os aspectos sociais prÃ³prio da atividade de provar feita por 
matemdticos profissionais e, chegando aos dias atuais, focamos a ainda polÃªmic questÃ£ da 
imersÃ¼ dos computadores no domÃni das provas rigorosas. Em termos gerais, alguns elementos 
constitutivos essenciais, que apresentamos d guiza de conclusao, podem ser extrafdos dessa 
andlise crftica da literatura. 

ASSTRACT. In this paper we examine some materiais available on the rigorous proof. It 
constitutes our pre-rejiexive stage, the still little elaborate and obscure data which our doctoral 
thesis tried to enlighten. The articles and books we examine brins forth aspects which provide 
Mathematics with means to turn itseif into a deductive hypothetical science, and although it is 
possible to point out some examples, previous to Euclid, of solid arguments to consubstantiate 
mathematical propositions, we can detect that ir was with the geometrician from Megara that an 
initial picture of rigor in the proofs emerges. Many texts present us a certain "archeology" 
allowing us to trace the beginning of a route which, heading out by the needfor a clarification of 
the meaning of "having rigor", ke$ on bringing upsocial &pectsproper to the activi&ofprovi& 
things which is executed in themedium ofprofessional Mathematics. The route of  the review of the . 

literature ends at the present time when we focus on the still polemical quesiion of the &e of 
computer science in the domain of lhe rigorous proofs. In general terms, some constitutive 
elements can be drawn out from the material under analysis, which are presented as a possible 
conclusion. 
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